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Na indústria cultural, o indivíduo é ilusório não apenas por causa da 

padronização do modo de produção. Ele só é tolerado na medida em 

que sua identidade incondicional como universal está fora de 

questão. (ADORNO, 1985, p.128). 

  



RESUMO: Esse estudo tem como objetivo analisar de que forma a mudança ideológica na 

maneira de consumir facilitou a entrada e a expansão das empresas multinacionais norte-

americanas no Brasil entre as décadas de 1930/40 e a influência que as agências de 

publicidade tiveram no sentido de modificar o mercado consumidor de massa do país. A 

questão faz parte de um debate não apenas econômico, mas político e cultural, já que esse 

conceito surgiu com a formação de mercado de bens de consumo simbólicos e a expansão do 

capitalismo no país, da industrialização e da formação de uma classe média urbana. Por isso é 

fundamental se fazer uma análise da questão do conteúdo, que passa pela estratégia de 

convencer as pessoas – otimismo e confiança passaram a ser o tônico das mensagens - de que 

elas precisam viver de uma determinada maneira e possuir determinados bens de consumo. 

De acordo com Nélson Jahr Garcia, a função da propaganda é “a de formar a maior parte das 

ideias e das convicções dos indivíduos e, com isso, orientar todo o seu comportamento social” 

(GARCIA, 1999, p.10). É preciso compreender o papel central da publicidade ao agir como 

instrumento do capitalismo desempenhando diversas funções, como atuar diretamente na 

circulação de mercadorias e ajudar na criação de um valor simbólico para os produtos. Na 

passagem da década de 1930 para a de 1940, as agências de publicidade norte-americanas 

começaram a ter grande influência no Brasil, principalmente com a ampliação da presença do 

rádio. As agências passaram a elaborar campanhas publicitárias de marcas estrangeiras, 

patrocinando programas radiofônicos, podendo ter colaborado para as mudanças na forma de 

consumo, principalmente da classe média brasileira. Constituíram, assim, a ponta de lança da 

penetração do setor de bens de consumo duráveis na economia brasileira, disseminando em 

determinados segmentos sociais noções ideológicas de consumo associados ao american way 

of life. O estudo tenta demonstrar as estratégias das agências para esse novo mercado em 

formação. 
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Introdução 

Não há dúvida de que fazemos parte de um mundo onde o consumo é ferramenta 

importante de dominação, poder e acumulação de capital. A questão faz parte de um 

debate não apenas econômico, mas político, cultural e ideológico, já que esse conceito 

surgiu com a formação de mercado de bens de consumo simbólicos. Não compramos 

apenas comida, roupas, acessórios, produtos eletrônicos, carros, consumimos mais do 

que isso, nos apropriamos de representações. Com esses produtos formamos a imagem 

do que se é e do que se quer ser. Ostentar riqueza como forma de status é prática antiga 

no mundo. Mas a partir da expansão de mercados consumidores de massa, com a 

criação de marcas para os produtos, o poder e a riqueza começaram a ser expressos pelo 

que se pode comprar. O que passou a importar são os lugares que se frequenta, o que se 

veste, o que se tem, classificando as pessoas por meio das coisas e vice-versa. 

 A partir desse pensamento, esse estudo tem como objetivo analisar de que forma 

a mudança ideológica na maneira de consumir facilitou a entrada e a expansão das 

empresas multinacionais norte-americanas no Brasil entre as décadas de 1930/40. Como 

nos tornamos uma sociedade de consumo de massa? Como foi trabalhada a questão do 

conteúdo ideológico para convencer as pessoas que elas precisam viver daquela 

maneira? Compreender a sedução exercida pelos anúncios publicitários e a importância 

deles no sistema capitalista. Para Renato Ortiz, o crescimento e o desenvolvimento da 

sociedade industrial se consolidaram exatamente na expansão das empresas, que 

passaram a criar estratégias para ampliar seus ganhos. Para tentar expandir os lucros, as 

indústrias se teriam voltado para a  

esfera da cultura, espaço que, a princípio, escaparia, no início da sociedade burguesa, 
deste processo de racionalização da sociedade. Nesse sentido, a indústria cultural1 nas 
sociedades de massa seria o prolongamento das técnicas utilizadas na indústria fabril, o 
que quer dizer que ela seria regida pelas mesmas normas e objetivos: a venda de 
produtos (ORTIZ, 1988, p. 55). 

Nesse sentido, a esfera cultural passou a ser organizada e pensada por meio da 

racionalização capitalista, nos moldes empresariais para maximização dos lucros. Mas, 

como entender esse processo de mudança estrutural na mentalidade, principalmente, da 

classe média brasileira na forma de consumir? É bastante estudado, tanto por 

 
1  Termo criado por teóricos alemães integrantes da Escola de Frankfurt, no século XX. Eles criticavam a forma como a mídia foi criada durante a Segunda 

Guerra, tendo com o objetivo atingir a massa popular. ADORNO, Theodor W., HORKHEIMER, Max.  Dialética do esclarecimento: fragmentos filosóficos. Rio 

de Janeiro: Zahar, 1985.  
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historiadores, como por jornalistas e publicitários, a influência dos meios de 

comunicação na assimilação do estilo de vida norte-americano – o american way of life 

– pelas populações dos países latinos. São diversos livros, teses e artigos que foram 

fundamentais para essa pesquisa. Mas o que pretendemos analisar é um tema que ainda 

não foi aprofundado nesses estudos: as agências de publicidade como uma das 

ferramentas de divulgação da “Política da Boa Vizinhança” 2, contribuindo na difusão 

do estilo de vida norte-americano. Elas seriam uma das responsáveis pela criação e 

estabelecimento desse novo modelo de consumo na passagem da década de 1930 para a 

de 1940, atendendo às demandas das indústrias multinacionais estadunidenses para 

expandir o seu mercado consumidor. Essas agências se tornaram parte determinante da 

produção de conhecimento e da elaboração de identidades culturais. Com elas houve a 

transformação do modelo de se fazer propaganda no Brasil. Portanto, a maneira de 

vender um produto teria sido crucial para mudar a mentalidade, principalmente da 

classe média brasileira, que passou a achar necessário adquirir bens de consumo que 

reproduzissem o ideal do american way of life. 

Nossa pesquisa se torna um campo fértil para as discussões em torno dos 

conceitos dessa nova forma de consumo. Todo o esquema industrial e mercadológico 

montado que, mesmo visando à obtenção de lucros e vantagens econômicas, acabou 

transplantando para a nossa sociedade uma cultura, um modo de vida estrangeiro, que 

desde então, foi se fazendo cada vez mais familiar a nós brasileiros, como, aliás, em boa 

parte do mundo. Nesse período, a sociedade foi bombardeada por todos os lados na 

disseminação da cultura norte-americana tanto na música, como no cinema, no modo de 

se vestir, comer e até na maneira de falar, incluindo na linguagem coloquial expressões 

em inglês. A partir dessa linha de pensamento, o ponto central desta monografia 

encontra-se no estudo da forma de se fazer publicidade e na mudança da mentalidade de 

parte da sociedade brasileira. Serão analisadas concepções de hegemonia ideológica na 

construção de um campo cultural que valorizava padrões de comportamento e visões de 

mundo norte-americano, mostrando os EUA como uma nação desenvolvida, 

 
2 A “Política da Boa Vizinhança” foi implementada nos governos Franklin Delano Roosevelt nos Estados Unidos (1933 a 1945). Tinha como objetivo estabelecer 

uma política intervencionista dos EUA na América Latina, com o objetivo de impedir a influência europeia na região. Utilizava da retórica da solidariedade entre 

os povos e métodos cooperativos no relacionamento, facilitando a formação de mercados externos para os produtos e investimentos norte-americanos, além de 

garantir o suprimento de matérias-primas para suas indústrias.  

https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/anos30-37/RelacoesInternacionais/BoaVizinhanca 



8 
 

democrática e poderosa que deveria ser copiada pelos países da América Latina, 

povoando o imaginário destas sociedades até hoje. 

É importante ressaltar que uma série de medidas foi adotada pelos Estados 

Unidos para conquistar a mente de parte dos povos latinos. Existem vários estudos que 

mostram como, além da publicidade, o cinema, o rádio, e mais tarde a televisão, 

ajudaram a moldar uma nova forma de comportamento. Criaram-se desejos e divulgou-

se um novo modelo de vida, fundamentado no anseio do consumo. Mesmo sem poder 

comprar, o público sentia necessidade dos objetos, que passaram a ter um valor 

simbólico, criando um mundo de ilusão e beleza. Muito já se estudou sobre a influência 

do rádio e da TV como aliados na propagação do american way of life, mas podemos 

encontrar esse forte papel disseminador também nas agências de publicidade, que 

trabalharam em conjunto com os meios de comunicação. A influência das agências 

recém-criadas no Brasil, que incorporaram vasto conhecimento das técnicas norte-

americanas, é um campo fértil de indagações e pesquisa para se compreender esse 

processo de dominação. Nelas foi montada uma verdadeira fábrica de ideologias.  

Para encontrar elementos demonstrativos dessa hipótese, realizamos uma 

pesquisa bibliográfica sobre a instalação e a formação das primeiras agências de 

publicidade no Brasil e a evolução da forma de fazer propaganda no país. Nesse quadro 

teórico, vamos destacar a preponderância do simbólico nas construções da narrativa 

central dos anúncios, relacionando com a constituição de uma consciência que nos 

define como uma sociedade de consumo e no desenvolvimento de uma racionalidade 

capitalista. Utilizaremos, também, documentos disponíveis em sites do governo norte-

americano e em arquivos aqui no Brasil, além de entrevistas concedidas às revistas de 

propaganda da época pelos fundadores e publicitários dessas agências. Parte desse 

material foi preservado pela Associação Nacional da Memória da Propaganda e outra 

parte está arquivada na Escola Superior de Propaganda e Marketing, em São Paulo. 

Como dito anteriormente, o material de pesquisa é vasto e será impossível explorá-lo 

totalmente apenas neste trabalho de conclusão do curso de graduação, deixando em 

aberto várias lacunas que poderão ser preenchidas em pesquisas futuras. 

A leitura será dividida entre livros escritos por publicitários que contam as 

histórias das agências no Brasil e nos Estados Unidos. Mas, parte importante da 

bibliografia está voltada para o contexto histórico brasileiro e mundial, já que essas 
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empresas vieram para o país com a intenção de explorar novos mercados consumidores 

para os produtos norte-americanos. Para isso, as agências se juntaram aos meios de 

comunicação, primeiramente jornais, revistas, assim como as emissoras de rádio na 

década de 1930 e mais tarde, nas décadas de 1950/60, à televisão. Nessa medida, nosso 

objetivo é mostrar como a cultura brasileira foi sendo ajustada aos padrões 

internacionais sob a égide do capitalismo estadunidense.  

 O trabalho está dividido em três capítulos, sendo que o primeiro trata da criação 

das primeiras agências de publicidade nos Estados Unidos, o contexto histórico, 

enfatizando um breve resumo da conjuntura econômica e política do país e do mundo. 

No segundo capítulo fazemos um levantamento teórico sobre o conceito de indústria 

cultural, a partir dos pensadores da Escola de Frankfurt. No terceiro analisamos o ponto 

central da monografia, com a chegada das agências norte-americanas. Essas empresas 

vieram para o Brasil e também para outros países da América Latina, fazendo parte de 

um projeto bem mais amplo de dominação política, econômica e cultural do continente. 

Em 1940 foi criado o Office of the Coordinator of Inter-american Affairs, coordenado 

pelo empresário, industrial e magnata Nelson Rockfeller. O objetivo do Office, como 

ficou conhecido, era ligar à sociedade norte-americana a imagem da modernidade, do 

progresso e do avanço tecnológico, irradiando para as sociedades da América Latina um 

modelo a ser copiado para que alcançassem o status de “desenvolvidas”. Para isso, o 

cinema, a imprensa, o rádio, as agências de publicidade e posteriormente a TV foram 

fundamentais. Todos esses veículos de comunicação agiram de forma conjunta para 

moldar nos países latinos esse sentimento favorável à cultura estadunidense.  
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Capítulo 1 – A criação das agências de publicidade nos Estados Unidos: a busca de 

novos mercados consumidores 

 A primeira agência norte-americana de publicidade3 foi criada em 1841 por 

Volney B. Palmer, na Filadélfia, cidade do estado da Pensilvânia. Servia apenas como 

um balcão de negócios. No ano seguinte, Palmer desenvolveu uma nova função para a 

agência: ele comprava, com desconto, grandes quantidades de espaço livres nos jornais 

da cidade e, em seguida, os revendia a preços mais elevados para os anunciantes. Quem 

comprava esses espaços, no entanto, era responsável por criar e desenvolver os 

anúncios. O empreendimento foi inovador, e a agência se desenvolveu por anos fazendo 

a intermediação entre os anunciantes e os jornais.  

Volney Palmer foi possivelmente o primeiro a usar a expressão Advertising Agency para 
designar esse tipo de negócio (Hower, 1978, apud AUCAR, 2016, p.136). No início de 
1842, a empresa já estava estabelecida com clientes na Pensilvânia, em Maryland e 
expandia as transações também para os estados de New Jersey, Missouri, Kentucky, 
Tennessee e Alabama. O empreendimento inaugurou bases para um mercado vigoroso 
ao instituir a cobrança da taxa de 25% de comissão dos jornais para vender espaço 
publicitário, o que era feito anteriormente por corretores de propaganda (Pincas; 
Loiseau, 2008, apud, AUCAR, 2016, p.136). 

http://pabook2.libraries.psu.edu/palitmap/AdCo.html 

 
3 No idioma inglês, há uma distinção entre propaganda (propaganda) e advertising (publicidade). De acordo com o jornalista Eugênio Malanga, “a propaganda 

pode ser conceituada como: atividades que tendem a influenciar o homem, com o objetivo religioso, político ou cívico. Propaganda, portanto é a propagação de 

ideias, mas sem finalidade comercial. Advertising é uma decorrência do conceito de propaganda, é, também, persuasiva, mas com objetivo comercial bem 

caracterizado. Portanto, a publicidade é definida como a arte de despertar no público o desejo de compra, levando-o à ação. A publicidade é um conjunto de 

técnicas de ação coletiva utilizada no sentido de promover o lucro de uma atividade comercial, conquistando, aumentando ou mantendo clientes” (MALANGA, 

1979, p10 e 11).  No Brasil, as duas palavras se aproximam, sendo usadas, na maioria das vezes, como sinônimos. Nessa monografia, portanto, usaremos as duas 

palavras com o mesmo significado. 
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Aucar destaca que na Pensilvânia, no início do século XIX, houve um 

crescimento industrial dos setores têxteis, de vestuário, metalurgia, fabricação de papel 

e material ferroviário e naval e a cidade passou a se destacar como importante centro 

financeiro. Houve um crescimento urbano e consequentemente a formação de mercados 

consumidores. “A mítica em torno da conquista da liberdade por uma jovem nação 

junto ao incremento industrial talvez possa explicar a preponderância da Filadélfia no 

negócio da publicidade” (AUCAR, 2016, p.137). Em meados do século XIX, o 

surgimento de outras agências foi rápido. Já em 1861, existiam 20 empresas desse setor, 

apenas em Nova York. As agências publicavam seus anúncios em jornais de grande 

circulação, com leitores que também eram consumidores. Para Jean Chalaby, o 

jornalismo, como o conhecemos hoje, foi uma invenção anglo-americana, passando a 

utilizar, na teoria, práticas discursivas centradas nos fatos, dissociada teoricamente das 

opiniões, e em forma de reportagem ou entrevista.  

Foi nos Estados Unidos, e em menor grau na Inglaterra, que foram inventadas as 
práticas e as estratégias que caracterizam o jornalismo. É também nestes países que a 
imprensa industrializada depressa se tornou um campo autônomo de produção 
discursiva. Outros países, como a França, importaram e adaptaram progressivamente os 
métodos do jornalismo anglo-americano (CHALABY, 2003, p.30).  

Para Chalaby o jornalismo conseguiu se desenvolver rapidamente a partir da 

verba publicitária. Essa verba vinha das empresas que desejavam anunciar seus produtos 

em jornais de grande circulação. Sendo assim, as agências compravam espaços nos 

jornais para publicar os anúncios e esses anúncios eram pagos pelas empresas que 

contratava essas agências de publicidade. Ana Paula Goulart Ribeiro afirma que a 

modernização do jornalismo ocidental está associada a dois fatores principais: a 

diminuição do preço do exemplar do jornal e a união do jornalismo com a publicidade. 

Essa mudança na forma de fazer os jornais diários aconteceu nos Estados Unidos, por 

Benjamin Day no jornal New York Sun, em 1833, seguido pelos jornais New York 

Herald (1835) e New York World (1860). Para Ribeiro, o advento do penny press foi a 

revolução comercial da imprensa norte-americana.  

O advento da penny press coincidiu nos EUA com a associação da imprensa com a 
publicidade. Estabeleceu-se numa relação triangular e circular: o jornal (através do 
baixo preço do exemplar e da adoção de uma linguagem sensacionalista) atraía o 
interesse do público; este consumia junto com as notícias a publicidade; que, por sua 
vez, contribuía, por meio de verbas e financiamentos, para a manutenção dos jornais 
(reduzindo os seus custos e possibilitando a diminuição do preço do exemplar) 
(RIBEIRO, 2007, p.37).  
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Penny press pode ser definido como um movimento dos jornais norte-

americanos no sentido da popularização dos impressos. Os jornais, que antes eram 

comercializados por assinaturas a preços elevados, passaram a ser vendidos a preços 

muito baixos - um penny4 – por jornaleiros que anunciavam pelas ruas as principais 

notícias do dia, gerando um aumento na circulação dos periódicos. Ser escrito de forma 

simples e ter na primeira página manchetes com os destaques do dia foram outras 

novidades introduzidas pela penny press. Foi uma transformação mercadológica 

estratégica importantíssima para a massificação dos jornais, já estabelecidos como 

empresas capitalistas. Ribeiro afirma ainda que, a popularização da imprensa não 

aconteceu apenas pela diminuição do preço, mas por consequência de uma série de 

mudanças estruturais na sociedade, como: desenvolvimento das sociedades urbano-

industriais; a melhoria dos meios de transporte e comunicação (como o telégrafo, que 

permitiu uma transformação radical no recebimento de informações das grandes 

agências internacionais); elevação do nível cultural e melhoria de vida da população 

(RIBEIRO, 2007, p.37).   

A partir desse momento, uma tendência geral dos jornais se tornarem mais informativos, 
de se centrarem mais na narração dos fatos, sem tentar explicá-los ou comentá-los. Essa 
tendência foi mais forte na imprensa norte-americana, onde, a partir dos anos 20, 
começou a se desenvolver o conceito de objetividade (RIBEIRO, 2007, p.38).  

Ribeiro afirma que para o desenvolvimento dos jornais como empresas foi 

necessário um processo de transformação técnica, mudança na diagramação e 

organização dos grandes conglomerados jornalísticos, tornando os impressos mais 

objetivos e menos ligados ao campo político e introduzindo os jornais na indústria 

cultural (termo que será aprofundado no próximo capítulo). De acordo com Chalaby, no 

século XIX, os jornais norte-americanos adquiriram a capacidade de canalizar 

importantes receitas de vendas e publicidade. Por volta de 1910, a receita de publicidade 

dos jornais e periódicos nos Estados Unidos atingia 202 milhões de dólares, 

constituindo cerca de 60% da sua receita total. Os anúncios provinham de uma grande 

variedade de companhias: armazéns, casas de encomendas por correio e fabricantes de 

sabão, banqueiros, intermediários, agências imobiliárias, hotéis, apartamentos e 

estabelecimentos de ensino. As cidades da Filadélfia e de Nova York, na Costa Leste 

dos Estados Unidos, foram as pioneiras em ter grandes jornais circulando, por isso a 

concentração das agências nessas regiões (CHALABY, 2003, p.17). 

 
4 Penny equivale a um centavo de dólar.  
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Em 1869, foi criada a N.W. Ayer & Son. Como a Palmer, a agência apenas 

negociava espaços em jornais, mas em 1876, criou uma nova maneira de se fazer 

publicidade. Passou a cobrar uma taxa fixa das empresas para, não só negociar espaços 

nos jornais, como também produzir os anúncios publicitários. O método, revolucionário 

para a época, é utilizado até hoje nesse setor. A empresa também estabeleceu o primeiro 

departamento de arte e foi a primeira agência a usar um copywriter (pessoa responsável 

pela criação do conteúdo das peças publicitárias). Já nos primeiros anos do século XX, a 

N.W. Ayer & Son tornou-se referência no planejamento criativo e fez da publicidade 

uma profissão. Em 1931, a agência expandiu seus negócios para o Brasil, 

desenvolvendo os anúncios dos veículos automotores Ford no país. Uma terceira 

agência que merece destaque é a Carlton and Smith, criada em 1864, também em Nova 

York. No início do funcionamento era especializada na venda de espaços em revistas 

religiosas.  

Em 1868, James Walter Thompson, então com 24 anos, foi contratado na empresa. 
Nove anos depois ele comprou a agência, que hoje é a mais antiga ainda em 
funcionamento (passando a se chamar J. W. Thompson). Pagou 500 dólares. Em 1889 
foi considerada a maior agência dos Estados Unidos, sendo responsável por 80% dos 
negócios. Em 1899 começa sua expansão para o exterior, chegando ao Brasil em 1929 
para atender a conta da General Motors  (MALANGA, 1979, p.86).  

Além de negociar os espaços, Thompson também passou a desenvolver o 

conteúdo para os anúncios e começou a trabalhar, por meio de uma metodologia 

inovadora, o conceito, o desenvolvimento e a gestão das marcas das empresas, dando 

início à atividade que hoje é conhecida como branding (marca), criando uma relação 

mais forte entre o fabricante e o consumidor. A Thompson foi, sem dúvida, a 

responsável por uma série de transformações no modo de se fazer propaganda nos 

Estados Unidos e foi pioneira em elaborar técnicas de pesquisa de mercado. Contratou 

escritores e artistas para formarem o primeiro departamento de criação, foi a primeira 

agência a usar fotografia nos anúncios da imprensa, utilizando, inclusive, fotos de 

artistas famosos na venda de automóveis. Em 1900 a empresa teve uma receita anual de 

um milhão de dólares, o que era um recorde para a época. Também foi nesse período 

que a empresa começou a desenvolver pesquisas de mercado. Interessados nas novas 

descobertas, pesquisadores da Universidade de Harvard e da Biblioteca do Congresso 

Norte-Americano começaram a colecionar e estudar os trabalhos da Thompson.  

Nesse contexto, o bom desempenho corporativo faz com que a JWT alargue sua área de 
atuação em direção a outros países. A abertura da filial de Portugal, por volta de 1926, 
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contou com a colaboração de Fernando Pessoa5. Pessoa desenvolveu uma longa relação 
com a publicidade desde 1907, quando começa a trabalhar na R.G. Dun & Company, 
empresa americana de informações comerciais. É do escritor a célebre frase publicitária 
“primeiro estranha-se, depois entranha-se”, criada para a campanha da Coca-Cola, em 
1928, o que fez as vendas dispararem. Em 1927, a JWT abre os primeiros escritórios no 
Egito e na África do Sul (AUCAR, 2016, p.138). 

 

https://www.jwt.com/history/ Anúncio publicado em 1900, pela agência JWT; Ao lado o primeiro anúncio publicado com uma fotografia, em 1925. 

 

 https://www.google.com.br/search?q=primeiro+estranha-se,+depois+entranha-se&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwjM4IXc-

MfeAhUFGZAKHbIFA28Q_AUIDigB&biw=1280&bih=609#imgrc=sbPJy_aJSU3GvM: 

 
5 Fernando Pessoa (1888-1935) é o mais importante poeta e escritor português e  figura central do Modernismo, em  Portugal. Nascido em Lisboa, o “poeta 

fingidor”, como se autodenominava criou vários heterônimos – tendo assinado textos literários com mais de 70 nomes. Três deles, Álvaro de Campos, Ricardo 

Reis e Alberto Caeiro foram os mais conhecidos.  

https://www.ebiografia.com/fernando_pessoa/ 
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 Mas para entendermos a evolução e a transformação do modo de trabalho e a 

capacidade de persuasão obtida pelas agências nesse período é necessário recuar no 

tempo. Com o desenvolvimento das indústrias, há uma drástica mudança dos meios de 

produção, acentuando o processo de industrialização. Em paralelo, a concentração 

populacional sai dos campos e vai para as cidades. Para Luis Fernando Ayerbe houve 

um boom econômico entre 1890 e 1914, que foi uma fase de expansão dos negócios e 

prosperidade. Nesse contexto, ele informa que surge a fase monopolista do capitalismo, 

com a emergência dos Estados Unidos como potência econômica e militar. “No início 

do século XX, os Estados Unidos aparecem como uma potência econômica de primeira 

ordem, com uma política externa que define como objetivo prioritário a hegemonia do 

continente americano” (AYERBE, 2002, p.54). Para Bruna Aucar, esse seria um marco 

histórico muito importante para se pensar a mudança de mentalidade que rompeu com 

experiências anteriores e provocou uma nova disposição cultural, com base no acúmulo 

de bens. Para ela, a produção de mercadorias em massa muda toda a lógica do mundo, 

fazendo com que, a partir do desenvolvimento industrial, quem tem poder é quem 

acumula bens de consumo.  

Com a emergência do consumo como fenômeno econômico, social e cultural, a 
publicidade assumiu, paulatinamente, proeminência e legitimidade como um recurso 
indispensável para a compreensão dos espaços sociais, simbólicos, públicos e privados. 
A publicidade se torna um dispositivo complexo e poderoso, confirmando o lugar 
central da estrutura midiática como autoridade e influência cultural no cenário 
brasileiro. A publicidade é uma narrativa que dá forma e concretiza diversas linguagens, 
valores e imagens, elaborando representações coletivas e identidades, papéis sociais e 
estilos de vida, desejos e subjetividades, através de um incansável universo simbólico 
que sustenta nossa cultura material transformada em bens de consumo (AUCAR, 
ROCHA; PEREIRA, 2015, p.23). 

 

Devemos levar em consideração que, com o aumento da população nas cidades e 

consequentemente uma produção de bens de consumo em maior escala, a persuasão 

tornou-se ferramenta indispensável para a eficiência da propaganda. No fim do século 

XIX, a publicidade era feita apenas para chamar a atenção para um determinado produto 

ou serviço. A mercadoria era vendida pela sua utilidade, informando sobre as suas 

características, virtudes e utilidades. Sendo assim, a publicidade como conhecemos hoje 

surgiu, de acordo com Aucar, quando passou a haver um valor social simbólico naquilo 

que está sendo vendido. Só nasceu verdadeiramente na modernidade e no capitalismo, 

com ações midiáticas e anúncios pagos, organizados por agências de publicidade. “É 

dentro do jogo capitalista, a partir destes parâmetros ideológicos, que iremos pensar a 

publicidade, seu sistema de classificações e suas narrativas produzidas por instituições 
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organizadas” (AUCAR, 2016, p.47). É o que a autora chama de um “valor social 

permanente para o consumo” (AUCAR, 2016, p.58). 

Paralelamente a esse processo econômico, no mesmo período, os estudos da 

psicologia se desenvolviam como ciência, com o objetivo de explicar e entender o 

“novo homem” que eclodiu dessa conjuntura social e das inovações tecnológicas. Em 

1913 foi criada uma nova linha de estudos, baseada no comportamento humano, 

denominada behaviorismo6. O estudo foi realizado pelo psicólogo estadunidense, John 

Broadus Watson. O objetivo dele, em princípio, era dar um caráter científico à 

psicologia. O conceito principal do behaviorismo é a concepção de que o ser humano 

nasce como uma “página em branco” e que pode ser moldado por meio da educação e 

do meio em que ele é criado, isto é, o indivíduo seria o resultado da soma das suas 

experiências de vida. Esse princípio básico teria sido, nesse momento, assimilado pela 

publicidade para potencializar necessidades e incitar o desejo e compreender o 

comportamento dos consumidores, mudando o modo de se fazer publicidade para 

sempre (BARTHLOMEW, 2013, p.4).  

Watson foi um conceituado psicólogo e pesquisador. Em 1919, lançou o livro 

que consagrou sua carreira: Psychology from the standpoint of a behaviorist. No ano 

seguinte, por se envolver emocionamente com uma aluna, com a qual se casaria logo 

depois, teve que renunciar ao cargo de professor da Universidade John Hopkins. Em 

seguida foi contratado pelo presidente da agência J. Walter Thompson, Stanley Resor. 

De acordo com Abigail Bartholomew, quando Resor se tornou presidente da Thompson 

foi um momento de grande transformação na empresa, já que ele acreditava que a 

natureza humana era altamente previsível e que seria possível entendê-la 

(BARTHOLOMEW, 2013, p.11). A ideia era aproveitar os estudos da psicologia e 

aproximá-los da publicidade, dando mais credibilidade e racionalizando o processo por 

meio de análises e pesquisas para identificar quem seriam os consumidores, o que eles 

desejavam e como alcançá-los.  

Juntamente com Resor, Watson esperava identificar as leis do comportamento humano 
em relação à publicidade e usar essas informações para criar mensagens que 
consistentemente elucidariam as respostas desejadas do público em massa. Tanto 
Watson quanto Resor viram um enorme potencial para aplicações do behaviorismo e da 
psicologia no mundo dos negócios (BARTHOLOMEW, 2013, p.11). 

 
6 Behaviorismo de acordo com o dicionário Aurélio é um método de observação psicológica que tem por objeto o estudo das relações entre os estímulos e as 

respostas do sujeito, i.e., seu comportamento. 

https://www.dicio.com.br/behaviorismo/ 
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Watson realizou diversas pesquisas na J. Walter Thompson. Duas constatações 

importantes foram utilizadas para criar a base da publicidade moderna. A primeira 

demonstrou que os consumidores tomavam a decisão de comprar determinado produto 

pela imagem dele, pelo que ele representava e não pela própria função dele. A segunda, 

que antes de vender um produtor, era preciso criar uma necessidade onde ela não 

existia, fazendo os consumidores comprarem um “estilo de vida” para ser aceito na 

sociedade. Por exemplo, ter o carro “certo”, fumar, ter uma casa que atendesse aos 

padrões sociais etc. Portanto, o produto passa a ganhar um valor simbólico e a atividade 

publicitária vai passar a utilizar conceitos behavioristas para criar desejos, estimulando 

as pessoas a consumirem bens ou serviços. 

A publicidade tornou-se menos preocupada com a venda de produtos, competindo por 
um desejo do consumidor, e em vez disso enfatizou a venda de produtos para satisfazer 
um desejo em vez de outro desejo. Nesse período também houve interesse pela pesquisa 
de mercado científica e aplicação dos princípios de manipulação para controlar o 
comportameno do consumidor e medir com precisão os hábitos desses consumidores, 
preferencias e reações enfatizando uma ordem para controlar as respostas dos 
consumidores (BARTHOLOMEW, 2013, p.9). 

 Edward Louis Bernays, um austro-americano, considerado “o pai da 

propaganda moderna”, e fundador da disciplina de Relações Públicas, defendia, no fim 

dos anos 20, a propaganda como a manipulação científica da opinião pública para evitar 

“o conflito e o caos”. Sobrinho de Sigmund Freud7, fundador da psicanálise, Bernays 

foi o responsável por vincular a publicidade ao inconsciente, somando a essa ideia a 

teoria do condicionamento de Ivan Pavlov (médico russo que desenvolveu um método 

científico de reflexo condicionado). Foi o primeiro a usar as ideias de Freud na área da 

publicidade, aplicando os estudos para incentivar as pessoas a consumirem produtos, 

muitas vezes supérfluos, visando a criação de uma cultura capaz de produzir 

consumidores.  

A manipulação por meio do subconsciente, segundo ele, era um elemento fundamental 
para a sociedade democrática. Dentre os seus principais clientes estava a Procter & 
Gamble, a American Tobacco Company, Cartier Inc., Best Foods, CBS, General Eletric, 
Dodge Motors e a United Fruit Company; esta última ficaria particularmente 
celebrizada por seu protagonismo no golpe de Estado na Guatemala, em 1954. No 
nascedouro da expansão econômica estadunidense do entreguerras a democracia liberal 
estava intimamente atrelada ao convencimento e ao lucro (VALIM, 2017. p.50). 

 
7 Sigmund Freud (1856-1939) foi um médico vienense que alterou, radicalmente, o modo de pensar a vida psíquica. O conceito de inconsciente é o tema central da 

teoria psicanalítica, na qual se concentra toda a descoberta freudiana. Em 1917, escreve o livro Introdução à Psicanálise (Vorlesungen zur Einführung in die 

Psychoanalyse), Freud descreve sua teoria da psicanálise incluindo a mente inconsciente. (CORDEIRO, Fernandes Everton, O inconsciente em Sigmund Freud, 

www.psicologia.pt, 2010). 
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Bernays acreditava que, entendendo o que motivava e influenciava a mente 

humana, conseguiria controlar as massas sem que elas o percebessem. Como 

conselheiro de Relações Públicas das empresas, tinha que criar uma impressão favorável 

ou descartar preconceitos sem embasamentos8. Em entrevista ao jornal britânico The 

Independent, em setembro de 1928, Bernays afirmou que com o fim da Primeira Guerra 

Mundial, o mercado de negócios se surpreendeu com o poder que a Propaganda (no 

sentido estadunidense de propaganda política) demonstrara na arrecadação de fundos 

para a guerra e de homens para o combate, além do desenvolvimento de um conceito de 

patriotismo exacerbado, de amor pelo próprio país e de ódio pelas outras nações. A 

Propaganda inspirou a Advertising, no sentido de manipular a opinião das pessoas. Para 

Bernays, essa nova técnica de propaganda (new propaganda) - de fazer com que os 

homens dessem sua vida por amor a um país - fez com que as empresa se interessassem 

por incorporar esse método na venda de seus produtos. A partir desse momento, as 

empresas desenvolveram uma profissão especial – chamada por ele de Conselheiro de 

Relações Públicas e por outros de Diretor Publicitário – algumas terceirizaram os 

serviços, como fazem com advogados e contadores, outros contrataram os vice-

presidentes como responsáveis por essa área. Fatos e ideias com valor social que não 

ganhariam aceitação tão facilmente de outra forma.  

Antes de trabalhar para as empresas privadas norte-americanas, Bernays prestou 

serviços para a Comissão do Governo dos Estados Unidos sobre Informação Pública 

durante a Primeira Guerra Mundial. Ele trabalhava como relações públicas das Forças 

Armadas norte-americanas, passando para a população informações que geravam 

simpatia pelas ações dos militares. Nos anos seguintes ao término do conflito, trabalhou 

para artistas e empresas também como relações públicas, assegurando publicidade 

favorável nos jornais. Bernays lançou o livro Propaganda, em 1928, mesmo ano em 

que foi contratado pela American Tobacco Company. Na obra ele analisava como foi 

feita a manipulação das massas, afirmando que o campo das escolhas não está livre das 

manipulações.  Para ele, a “propaganda moderna é um esforço consistente e permanente 

de criar ou moldar eventos para influenciar as relações entre o público e uma empresa, 

uma ideia ou um grupo” (BERNAYS, 1928, p. 25). 

 
8 Pesquisa feita em documentos arquivados na Biblioteca do Congresso Americano. American Memory, Advertising, Vol. 17, No. 5: 1-32 June, in:  

http://memory.loc.gov/cgi-bin/query/r?ammem/cool:@field(NUMBER+@band(aa2))::bibLink=D?coolbib%3A15%3A./temp/~ammem_dAPR%3A%3A 
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http://memory.loc.gov/cgi-bin/ampage?collId=cool&itemLink=D?coolbib:2:./temp/~ammem_leyh::&hdl=amrlm:me18:0001 
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 http://memory.loc.gov/cgi-bin/ampage?collId=cool&itemLink=D?coolbib:2:./temp/~ammem_leyh::&hdl=amrlm:me18:0001 
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Bernays chegou aos Estados Unidos na década de 1920, em um momento em 

que a economia do país estava às voltas com o desafio de encontrar saídas para o 

escoamento da produção industrial. Para ele, há uma estreita relação entre mercado e 

espaço público visando a criação de uma cultura capaz de “produzir consumidores”, por 

meio de um esforço contínuo de capturar mentes no interesse do consumo de uma 

mercadoria ou ideia.  

Em um estudo contemporâneo que analisa a questão da “liberdade de escolha”, a 
filósofa eslovena Renata Saleci afirma que Bernays acreditava que as pessoas 
compravam algo porque uma autoridade com a qual se identificavam possuía tal objeto. 
O marketing das grandes corporações nunca pretendeu – e nem pode – assumir esse 
lugar de autoridade, na medida em que trabalha com o discurso da “liberdade de 
escolha”. Mas com os instrumentos dos quais passou a lançar mão – propaganda, 
advertising, publicidade -, todos já dispondo de amplos estudos sobre a psicologia do 
consumo, o marketing assumiu o lugar de canalizador e modelador dos desejos de uma 
época, vinculando-se a figuras de autoridade. Desse ponto de vista, pode-se concluir que 
a história do marketing pode ser compreendida a partir do momento em que as grandes 
corporações capitalistas somaram forças com o governo norte-americano a fim de 
inaugurarem uma era de fusão, no sentido de aderência a um sistema ideológico que 
propunha um estilo de vida norte-americano fundamentalmente moldado pelo consumo. 
E que esse projeto entre os negócios e a política contou com o apoio imprescindível da 
psicologia existente à época. Quando destaca a influência que Bernays exerceu nos 
EUA, Gorz faz referência ao documentário do diretor Adam Curtis, no qual o presidente 
norte-americano - Herbert Hoover – elogiava o trabalho de Bernays, por transformar as 
pessoas em “incansáveis máquinas de felicidade” (GORZ, 2005, p.49 apud  
FONTENELLE, 2008, p.151).   

Bernays é apontado como o responsável por conseguir criar um mercado 

consumidor de cigarro entre as mulheres. Até a Primeira Guerra Mundial, fumar era um 

hábito masculino, privado e ritualístico. Durante a Guerra, o cigarro passou a fazer parte 

da ração diária entregue aos soldados norte-americanos. De volta dos campos de 

batalhas, os militares passaram a disseminar o vício até então reservado apenas para os 

homens. Edward seria o precursor em divulgar e criar nas mentes femininas a ideia de 

que fumar era uma atitude de independência, de orgulho feminino, afirmação e 

coragem, como um desafio ao poder masculino. A primeira propaganda, em 1929 dizia: 

“Troque um doce por um cigarro”, espalhando a ideia de que o cigarro emagrecia. 

Passou a usar modelos magras, e usar depoimentos de médicos afirmando que o cigarro 

acalmava e ajudava a emagrecer.  

O cigarro, explicou ele, era um símbolo fálico, e as mulheres se disporiam a fumar se 
vissem no cigarro um meio de se emanciparem simbolicamente da dominação 
masculina. Por ocasião do grande desfile da festa nacional de New York, informou-se a 
imprensa de que um grande acontecimento iria se produzir [...] vinte moças elegantes 
tiraram cigarros e isqueiros de suas bolsas e acenderam suas simbólicas freedom 
torches. O cigarro havia-se tornado então o símbolo da emancipação feminina 
(FONTENELLE, 2008, p. 150).  
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http://graphic-design.tjs-labs.com/gallery-view?product=lucky%strike%cig 
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http://graphic-design.tjs-labs.com/gallery-view?product=lucky%strike%cig 
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Para Aucar, a narrativa publicitária, tal como a conhecemos hoje, é dotada de um 

sentido e um fundamento capitalistas que se realizam apenas a partir das condições 

culturais e econômicas da modernidade. “O campo se estrutura com sistema de posições 

próprio, hierarquias, leis, hábitos, disputas, antagonismos, articulado à formação da 

sociedade de massas, do crescimento midiático e da consolidação do mercado” 

(AUCAR, 2016, p.49). De acordo com Isleide Arruda Fontenelle, foi na década de 

1930, após a Grande Depressão9, que houve uma mutação no modo de fazer 

propaganda, que passava a “auscultar o público”, dando lugar à ótica do consumidor e 

das práticas comerciais, se racionalizando em função do mercado, promovendo uma 

mudança na mentalidade e estilo de vida, ao mesmo tempo em que tem como objetivo 

vender um produto. Diz a autora: “Tal fato levou a uma cientificização das práticas de 

pesquisa, por meio do uso de técnicas estatísticas e de diferentes teorias a respeito do 

comportamento do consumidor: antropologia, sociologia, psicologia e outras afins” 

(FONTENELLE, 2008, p.147).  

Por meio de um conjunto de técnicas, a publicidade passou a modelar e 

transformar as práticas de consumo e as ações coletivas, fazendo com que o homem 

agisse involuntariamente diante das mercadorias. Houve, portanto, um forte 

investimento das grandes corporações apoiando a invenção e o refinamento de 

poderosas técnicas de pesquisa voltadas para a captura do impulso que leva ao ato de 

compra. A expansão do mercado, a formação de uma vida urbana e de uma classe 

média, o desenvolvimento dos meios de comunicação e a organização de profissionais 

desses meios possibilitaram a construção de uma identidade e de uma nova forma de 

vender conceitos, em uma troca simbólica. Portanto, a publicidade surge como estrutura 

necessária para o desenvolvimento do capitalismo, expandindo a cultura de massa e o 

mercado consumidor. Segundo Aucar, “dentro desta forma de operação do simbólico na 

vida humana, a publicidade é um pilar substancial, que irá operar nas escolhas, na 

percepção do tempo, na fabricação dos desejos e nas categorizações entre objetos e 

pessoas”. (AUCAR, 2016, p.49).  

 
9 Grande Depressão ou Crise de 1929 foi a mais longa e profunda recessão econômica já experimentada até hoje, afetando a economia mundial entre 1929 e 1934. 

Em 24 de outubro de 1929 - a chamada "quinta-feira negra" -, um movimento generalizado de vendas levou à brusca queda nos preços das ações na Bolsa de 

Valores de Nova Iorque e ao pânico generalizado. Até o final do mês, seguiram-se novas vendas maciças e novas derrubadas de preços, acompanhadas por uma 

crise bancária e uma onda de falências. (https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/anos20/CafeEIndustria/Crise29)  
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Paralelamente a esses acontecimentos, a década de 1920 foi marcada por intensa 

transformação da economia norte-americana. Com a aceleração da industrialização e um 

aumento do número de pessoas vivendo nas cidades, foi necessário se ter uma produção 

em massa. Publicidade e venda em grande escala foram fatores que estavam 

intimamente ligados, fazendo com que a publicidade surgisse como força econômica. 

Com a economia norte-americana produzindo mercadorias em escala de massa, a 

publicidade tornou-se menos preocupada, imediatamente, com a venda de produtos e 

passou a ter uma preocupação com a aceitação, poder e prestígio na vida social, 

classificando as pessoas através das coisas e vice-versa. Sendo assim, o consumo torna-

se não mais um simples reflexo da produção e passa a expressar relações sociais. “A 

publicidade é um conjunto de técnicas de ação coletiva utilizada no sentido de promover 

o lucro de uma atividade comercial, conquistando, aumentando ou mantendo clientes” 

(MALANGA, 1979, p.11). Podemos enxergar essa ideia com o surgimento das marcas 

dos produtos, que fizeram com que as pessoas comprassem, também, um conceito e não 

só um artigo. Começaram a ser vendidos símbolos daquilo que aquela mercadoria 

representava. 

Consumir se torna um ato de compartilhamento de sentidos, um rito que elabora formas 
de comportamento e ação social, e distribui os indivíduos em castas ou segmentos 
discriminatórios. A narrativa publicitária será o grande “elo” que atribuirá significados 
entre a produção impessoal e o consumo. A publicidade será a ponte entre estas duas 
esferas e seus significados depositados no plano social. Assim, o consumo ganha espaço 
na vida moderno-contemporânea como o processo de troca simbólica em que as 
identidades dos produtos, embutidas de representações orquestradas pela narrativa 
publicitária, se transferem para as identidades dos consumidores (AUCAR, 2016, p.75). 

Nesse contexto do desenvolvimento da linguagem publicitária, os anos que 

abrangem as duas grandes guerras são um momento de crise política, ideológica, 

econômica e social da sociedade liberal nas grandes potências europeias, 

principalmente. De acordo com Gerson Moura, isso porque o Estado liberal passou a ser 

contestado e houve um recuo generalizado do liberalismo, ao mesmo tempo em que, 

segundo ele, se fortalecem as alternativas socialistas e fascistas. Com a crise econômica, 

os Estados adotaram políticas de proteção e conquistas de mercado externos crescentes. 

Nesse período, os Estados Unidos eram uma exceção, que emergiram com o declínio 

dos países europeus. Junto aos norte-americanos, surgiu também a União Soviética, 

como potência mundial, portanto dois novos e excludentes sistemas de poder.  Moura 

afirma que “no período entreguerras temos, portanto, ao mesmo tempo, a desintegração 

de antigos sistemas de poder, cujas áreas de influência passam a ser objeto de disputa, e 
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a constituição de novos sistemas que procuram ampliar sua área de influência” 

(MOURA, 1980, p.53).  

  Ainda segundo Moura, a crise econômica de 1929 obrigou os Estados Unidos a 

pensar em uma nova configuração do capitalismo nacional, com uma força de 

intervenção do Estado na economia do país, planejando e controlando os investimentos 

em larga escala. Para isso, segundo o historiador, a América Latina se encaixaria 

perfeitamente nas necessidades norte-americanas, já que forneceria matérias-primas 

essenciais para as indústrias estadunidenses e significaria também um possível mercado 

consumidor dos produtos excedentes. No entanto, em 1934, a Alemanha se consolidou 

como um Estado nacional-socialista e também se lançou no mercado internacional. 

Nesse conjunto de fatores, os dois países se tornaram na década de 1930, segundo 

Moura, duas potências imperialistas, mas com sistemas políticos, ideologias e práticas 

comerciais antagônicas. 

  Antônio Pedro Tota concorda com essa análise. Segundo ele, desde 1930 os 

Estados Unidos, a Inglaterra e a Alemanha estavam em guerra econômica pelo mercado 

de matérias-primas da América Latina. Essa disputa política e ideológica teve reflexo 

direto nos países do continente. “Isso significa que a polarização típica da época 

transformava afinidades ideológicas, ou de simples políticas econômicas, em 

alinhamentos políticos da ordem internacional” (MOURA, 1980, p.56). No caso do 

Brasil, por exemplo, embora produtores e exportadores brasileiros estivessem mais 

vinculados aos norte-americanos, nada impedia que produtos como café ou cacau 

também fossem exportados para a Alemanha. Tudo dependia de negociações políticas, 

como era o exemplo das exportações do sul do país, como carne, couro, tabaco e frutas, 

que se ligavam mais à Alemanha. “O Exército dá preferência à Alemanha em suas 

compras, enquanto a Marinha se voltava com a Inglaterra. Os setores financeiros 

operavam com os Estados Unidos e Inglaterra. A divisão era completa” (MOURA, 

1980, p. 57).  

Gerson Moura afirma que, nesse contexto, os Estados Unidos tinham 

necessidade de fazer alianças e conseguir apoio para construir o sistema de poder no 

continente, e o Brasil era parte fundamental na América Latina por ser uma área vital do 

ponto de vista das definições estratégicas norte-americanas para impedir a influência 

europeia no continente americano. Outro fator importante foi a recusa da Argentina em 
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alinhar-se aos EUA, enfraquecendo o sistema e tornando-se motivo de preocupação para 

o país do norte. A partir de 1939, com o início da Segunda Guerra Mundial, os Estados 

Unidos construíram uma organização de defesa do continente americano e passaram a 

fazer concessões políticas e econômicas específicas para vários países da América 

Latina.  

O imperialismo americano teve um sucesso sem precedentes na exportação de padrões 
de comportamento, gostos artísticos, hábitos de consumo – o que praticamente 
universalizou o chamado american way of life. Não se pode falar em espontaneidade, 
entretanto, para os anos 40. A partir de 1941, o Brasil foi literalmente invadido por 
missões de boa vontade americanas, composta de professores universitários, jornalistas, 
publicitários, artistas, militares, cientistas, diplomatas, empresários etc. – todos 
empenhados em estreitar os laços de cooperação com brasileiros – além das múltiplas 
iniciativas oficiais. Essa presença norte-americana no Brasil não foi aleatória, mas 
obedeceu a um planejamento cuidadoso de penetração ideológica e conquista de 
mercado (MOURA, 1993, p.11). 

Antônio Pedro Tota afirma que foi criada uma poderosa máquina de propaganda 

destinada a convencer amigos e atacar inimigos. Era um exército sem soldados, mas que 

travava uma batalha de convencimento no campo da cultura, que marcou os conflitos da 

Guerra Fria10. De acordo com Tota, “isso só foi possível porque a sociedade de massas, 

que se expandiu depois da Segunda Guerra de forma sem precedentes, estava muito 

mais sujeita aos meios de comunicação” (TOTA, 2014, p. 283). Tais estudos 

comprovam que a “Política da Boa Vizinhança” não foi o fim da dominação 

imperialista norte-americana, pelo contrário, foi uma transformação criativa dos 

métodos de controle e dominação, com o objetivo de consolidar a hegemonia 

estadunidense, mas passando uma ideia de intercâmbio, reciprocidade e hegemonia 

hemisférica, não mais de caráter civilizatório como nos anos anteriores. Foi entre 1933-

39 que a política de expansão da cultura norte-americana, para impulsionar a economia 

do país, deu um salto.  

A partir da década de 1930, pode-se dizer que já é possível notar uma mudança do 
paradigma social europeu para o paradigma social norte-americano na elite brasileira: os 
costumes anglo-saxões, que passaram a se tornar um modelo a ser seguido; a mudança 
do idioma a ser ensinado na escola (do francês para o inglês); a absorção de expressões 
inglesas; a projeção cada vez maior de filmes norte-americanos em salas de cinema 
brasileiras; a introdução do rádio com músicas em inglês; as propagandas norte-
americanas em revistas de cotidiano (RABELO, 2018, p.33). 

 
10 Guerra Fria - expressão cunhada para designar a competição entre os EUA e seus aliados ocidentais, países capitalistas desenvolvidos e em desenvolvimento, e 

a URSS, líder de uma aliança formada majoritariamente por países da Europa Oriental. A Guerra Fria teve suas origens nas divergências entre EUA e URSS ainda 

durante a Segunda Guerra Mundial e se instalou definitivamente a partir de 1947, quando as diferenças entre os dois países, que emergiram da guerra não apenas 

como os grandes vencedores, mas também como duas superpotências mundiais, adquiriram o caráter de um conflito permanente. 

(https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/artigos/PoliticaExterna/GuerraFria) 
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Nesse contexto, a propaganda teria ganhado mais um importante significado, 

passando a ser usada não apenas para vender produtos, mas também para criar uma 

nova concepção, um estilo de vida norte-americano, tentando afastar uma onda 

antiamericana. A expansão massiva da propaganda no Brasil – e em outros países 

latinos - atingiu as notícias, o cinema e outras formas de entretenimento, contaminando 

de várias formas a vida cotidiana das pessoas. As estratégias eram elaboradas por 

especialistas em propaganda e psicólogos dos Estados Unidos. Alexandre Valim estuda 

especificamente a influência do cinema na ampliação da dominação estadunidense na 

América Latina, mas durante o estudo dele, após uma longa e detalhada pesquisa em 

arquivos então inéditos que estavam guardados nos EUA, pôde traçar também a 

importância desses propagandistas em outras áreas de atuação. Portanto, a chegada 

desses profissionais nos países da América Latina foi responsável por grande parte da 

estratégia de dominação norte-americana.  

Conforme destaca Raymond Willians, os meios de comunicação podem e devem ser 
considerados meios de produção, isto é, elementos indispensáveis tanto para as forças 
produtivas quanto para as relações sociais de produção. O cinema e a propaganda 
estavam se desenvolvendo, não podemos esquecer, dentro de relações sociais 
firmemente capitalistas, onde o convencimento estava atrelado ao incremento da 
produção de determinadas matérias primas e, a longo prazo, em um potencial mercado 
para a economia estadunidense (VALIM, 2017, p. 269).  

A “Política da Boa Vizinhança” se tornou uma forma explícita de imperialismo. 

A ação foi descrita como uma política de não intervenção e interferência, o oposto da 

política anterior do Big Stick11, criada pelo presidente Theodore Roosevelt. Na “Política 

da Boa Vizinhança”, teoricamente, os Estados Unidos esperavam que os governos 

latino-americanos fizessem acordos amigáveis com os interesses políticos 

estadunidenses, havendo uma preocupação evidentemente do governo de Franklin 

Delano Roosevelt com a imagem dos Estados Unidos junto ao povo brasileiro. As bases 

dessa política começaram a ser implantadas na década de 1920, com a difusão de uma 

política externa voltada para o apoio político, econômico e militar. Mas foi Roosevelt, 

em 1933, quem sistematizou a ação nos países da América Latina, com caráter de 

intercâmbio, reciprocidade e solidariedade do continente tendo os Estados Unidos o 

 
11 Big Stick, em português significa grande porrete.  Faz parte da polícia externa expansionista do governo do presidente norte-americano Theodore Roosevelt 

(1901-1909) para a América Latina, marcado por sua reinterpretação da Doutrina Monroe, que acabou por se chamar “Corolário Roosevelt”. Uma das frases 

preferidas de Roosevelt marcou o estilo de relacionamento no continente: “Speak softly and carry a big stick” – ou seja, “fale suavemente e carregue um grande 

porrete”.  
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papel centralizador, coordenando as atividades e relações interamericanas. Não houve 

uma ruptura das estruturas de dominação, mas sim uma redefinição. Considerado um 

dos pais da propaganda, o cientista político e especialista em meios de comunicação, 

Harold Lasswell “pregava unidade, amizade e defesa nacional como parâmetros de 

união interamericana.” (VALIM, 2017, p.51). De acordo com Valim, o alvo principal 

para Lasswell eram a classe média e a modernização.  

Ainda no contexto da política internacional da Segunda Guerra, a relação entre 

Brasil e Estados Unidos ficou ainda mais forte. Houve limitações no comércio 

internacional, que diminuíram as importações. Com a Europa destruída pelo conflito 

bélico houve um aumento do investimento dos Estados Unidos no Brasil. O 

individualismo e o enriquecimento passaram a ser chaves do pensamento norte-

americano entre as décadas de 1930 e 40. Uma ideologia que precisava se expandir pelo 

mundo, como uma proposta de civilização e modernidade. Para Moniz Bandeira, a 

Guerra submeteu as nações mais fracas à hegemonia norte-americana, modificando 

hábitos e costumes, padrões de comportamento, consciência e linguagem, fazendo 

desaparecer do país as fontes de cultura europeia. Para o historiador, além do cinema e 

da rádio, as agências de publicidade tiveram papel importante nessa disseminação. “As 

empresas de publicidade, que se instalaram no Brasil (J. W. Thompson, em 1930, 

McCann-Erickson, em 1935, Grant, em 1941 etc) começaram a influir na opinião dos 

jornais e a criar, com seus anúncios, novas necessidades de consumo” (BANDEIRA, 

1973, p.310). 

Com a produção em crescente expansão a criação e implementação do “modelo 

fordista” demandava um aumento do mercado consumidor.  

A chamada “Linha de Produção”, forma de ação encaixada e serial, popularizada em 
1913 pelas linhas de montagem de Henry Ford, revolucionou a indústria com seu novo 
jeito de produzir. Ford organizou a produção em linhas contínuas que, divididas em 
partes, ampliaram os resultados em um espaço de tempo reduzido. Estava criado o 
modelo da fabricação em massa industrial, que transformou substancialmente a 
organização do trabalho e as relações humanas com artefatos materiais. A demanda 
amplificada da produção de bens viria atender aos novos anseios da sociedade moderna 
e já esboçava o consumo como fenômeno cultural. O padrão fordista simbolizou a 
superação de uma economia agrária em direção à expansão de um modelo industrial. 
(AUCAR, 2016, p.63) 

Traçando novos conceitos, o modelo de sociedade norte-americana tinha uma 

imagem própria embasada na construção de um estilo de vida. Fernanda Rabelo define 

esse estilo de vida como uma sociedade padronizada no modelo do homem da classe 



30 
 

média dos Estados Unidos: branco, anglo-saxão e protestante (Wasp), não abrangendo a 

totalidade das sociedades do continente. Para implantar essa padronização nos países 

vizinhos, o governo dos Estados Unidos não usou a força, mas sim a persuasão e os 

meios de comunicação foram usados para tornar acessível essa sociedade de massa e 

gerar essa “universalidade” de costumes (RABELO, 2018, P.57). Além disso, os norte-

americanos tentaram demonstrar que os países latinos tinham uma sociedade atrasada 

cultural e economicamente e que para saírem dessa condição precisavam viver da 

maneira dos norte-americanos - american way of life.  
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Capítulo 2 – A publicidade como elixir da indústria cultural: a teoria da Escola de 

Frankfurt  

“Falar de cultura sempre foi contra cultura” (ADORNO, 2002, p.14). 

Para tentar demonstrar o processo de modificação na forma de consumo 

individual para um consumo de massa, é importante destacarmos o conceito teórico de 

indústria cultural, desenvolvido pelos acadêmicos alemães Theodor W. Adorno (1903-

1969) e Max Horkheimer (1895-1973). Adorno e Horkheimer faziam parte de uma 

corrente de pensamento crítico que foi denominada Escola de Frankfurt. Esse 

movimento teórico teve origem na Alemanha. “Em 1923, uma autorização ministerial 

dava início à construção do edifício que abrigaria um instituto de ciências sociais 

vinculado à Universidade de Frankfurt, o Instituto de Pesquisas Sociais (Institut für 

Sozialforschung)” (MOGENDORF, 2012, p.152). O Instituto seria o ponto de 

convergência de um grupo de pensadores, formado por filósofos, sociólogos e 

psicanalistas. No início dos estudos eles questionavam as teorias marxistas, a partir dos 

seus próprios pressupostos. Mas o rumo das pesquisas ganhou outras perspectivas a 

partir da Segunda Guerra Mundial, dando lugar “a um projeto filosófico e político 

único, ao propor uma teoria crítica que fosse capaz de apreender a sociedade do início 

do século XX” (Rüdiger, 2001, apud, MOGENDORF, 2012, p.1). Em julho de 1933 - 

quando Hitler foi nomeado chanceler da Alemanha - o Instituto foi fechado, e posto à 

disposição do Estado por ter mantido “atividades hostis” (Wiggershaus, 2002, apud, 

MOGENDORF, 2012, p.153). 

A maior parte dos pesquisadores, que era composta de judeus, teve que se 

refugiar em outros países. Em 1934, Horkheimer transferiu o Instituto para a 

Universidade de Columbia, em Nova York, nos Estados Unidos, passando a se chamar 

International Institute of Social Research. Adorno foi para Londres, só se juntando aos 

demais anos depois. Também faziam parte do grupo, o ensaísta e crítico literário, Walter 

Benjamin, o sociólogo e filósofo Herbert Marcuse, o também sociólogo e economista, 

Friedrich Pollock, entre outros. Numa segunda geração, outro nome de destaque é do 

filósofo e sociólogo Jürgen Habermas, entre outros pensadores. Somente na década de 

1960, já com o instituto de volta à Alemanha, é que foi dada a designação de Escola de 

Frankfurt para essa corrente de pensamento.  
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Mas o que nos interessa analisar é esse período da mudança para os Estados 

Unidos quando as pesquisas passaram a ser influenciadas também pela sociedade norte-

americana, identificada por eles como uma sociedade totalitária, vista como o sintoma 

da decadência cultural do Ocidente (COSTA, 2003). A realidade norte-americana era 

totalmente diferente da alemã, já que nos Estados Unidos os autores se deparam com 

um capitalismo avançado, que eles não conheciam. Por isso, de acordo com Renato 

Ortiz, a mudança do Instituto para os Estados Unidos tem consequências importantes.  

No final da década de 1930 se consolidava nos Estados Unidos um mercado cultural 
onde a presença de grandes indústrias como Hollywood é marcante. O rádio tem um 
desenvolvimento enorme como meio de comunicação, e contrariamente ao que se 
passava na sociedade alemã, onde ele era predominantemente um instrumento de 
propaganda política, se encontrava inserido em uma sociedade de mercado (ORTIZ, 
2016, p.221).  

Nesse período, as análises desses teóricos são marcadas pelo pessimismo de um 

mundo desencantado, que se liga a conjuntura política dos anos 1930 e 1940. Em 1947, 

Adorno e Horkheimer lançam o livro A Dialética do Esclarecimento. A obra foi o 

resultado de uma ampla reflexão a respeito da sociedade moderna. É neste livro que se 

destaca o termo “indústria cultural” criado pelos autores para substituir a consagrada 

expressão “cultura de massa”. Segundo os filósofos, cultura de massa sugeria um tipo 

de cultura espontânea, produzida pelas massas, de forma natural. Enquanto indústria 

cultural sintetiza a cultura produzida industrialmente, a produção industrial dos bens 

culturais como movimento da produção cultural como mercadoria, legitimando tal 

produção como negócio. A concepção de indústria cultural está relacionada ao processo 

de massificação da sociedade, dando um caráter de igualdade ao corpo social, dando aos 

meios de comunicação o caráter de uma indústria capaz de produzir cultura para ser 

consumida por grande parte da população, fazendo com que os consumidores adquiram 

as formas de agir e pensar propostas pela indústria.  

As massas desmoralizadas pela vida sob a pressão do sistema e que se mostram 
civilizadas somente pelos comportamentos automáticos e forçados, das quais gotejam 
relutância e furor, devem ser disciplinadas pelo espetáculo da vida inexorável e pela 
contenção exemplar das vítimas. A cultura sempre contribuiu para domar os instintos 
revolucionários bem como os costumes bárbaros. A cultura industrializada dá algo mais. 
Ela ensina e infunde a condição em que a vida desumana pode ser tolerada. O indivíduo 
deve utilizar o seu desgosto geral como impulso para abandonar-se ao poder coletivo do 
qual está cansado. As situações cronicamente desesperadas que afligem o espectador na 
vida cotidiana transformam-se na reprodução, não se sabe como, na garantia de que se 
pode continuar a viver (ADORNO, 2002, p.32).  

Segundo Adorno e Horkheimer a indústria cultural seria a responsável por 

impedir a formação de indivíduos autônomos e conscientes, capazes de decidir por 
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conta própria os seus desejos e as suas vontades (ADORNO, 1947, p.119). Para os 

frankfurtianos cultura não significa práticas, hábitos ou modos de vida, mas sim é 

identificada por eles como a arte, a filosofia, literatura e música, que expressariam os 

valores que constituem o pano de fundo de uma sociedade, associando cultura à 

dimensão espiritual. Segundo os pensadores, indústria cultural seria uma técnica de 

manipulação desenvolvida para controlar de antemão o comportamento social, que por 

intermédio dos meios de comunicação, proporcionaria uma semelhança em todas as 

manifestações culturais, determinando o próprio consumo e proporcionando a 

implantação de um comércio, que eles denominam como “fraudulento”, ligado 

diretamente às grandes empresas e ao capital bancário.  

Os padrões teriam resultado originalmente das necessidades dos consumidores: eis 
porque são aceitos sem resistência. De fato, o que explica é o círculo da manipulação e 
da necessidade retroativa, no qual a unidade do sistema se torna cada vez mais coesa. O 
que não se diz é que o terreno no qual a técnica conquista seu poder sobre a sociedade é 
o poder que os economicamente mais fortes exercem sobre a sociedade. A racionalidade 
técnica hoje é a racionalidade da própria dominação. Ela é o caráter compulsivo da 
sociedade alienada de si mesma (ADORNO;HOKHEIMER, 1985, p.100).  

O conceito desenvolvido pelos frankfurnianos de indústria cultural se configura, 

portanto, como uma crítica aos meios de comunicação de massa – identificados por eles 

como uma fábrica de bens culturais do capitalismo - e de como essa mídia exerceu seu 

poderio na sociedade. Para os autores, era pela indústria cultural que o homem moderno 

estava preso a um modo de produção que atomizava as pessoas, levando-as a buscarem 

seus objetivos pessoais através do utilitarismo, de modo que acabavam prisioneiras do 

próprio capital. Os produtos e serviços passam a ser comercializados pelo seu valor de 

troca e os indivíduos seriam manipulados para se tornarem consumidores no mercado 

de bens culturais.  

A indústria cultural seria fruto desse momento da passagem do século XIX para o XX, 
marcada pela mudança nas estruturas socioeconômicas, que dariam origem a um 
processo de massificação a partir da cada vez maior imiscuição das relações mercantis 
na vida social e no processo de construção social de sentidos. A indústria cultural se 
refere sim ao processo social de transformação da cultura em bem de consumo tendo 
como plano de fundo uma sociedade imersa no capitalismo avançado (MOGENDORF, 
2012, p.155). 

Indústria cultural poderia ser definida como uma indústria que produz não uma 

mercadoria qualquer, mas sim uma mercadoria com valor simbólico, manipulando a 

consciência das pessoas, domesticando e tolhendo os indivíduos. Segundo Adorno e 

Horkheimer, portanto, a indústria cultural traz com ela todos os elementos do mundo 

industrial moderno, tornando o homem vítima da dominação dos grandes interesses 
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econômicos. Essa forma de fazer cultura seria semelhante a qualquer indústria baseada 

nos princípios da lucratividade.  

Os produtos da indústria cultural podem ter certeza de que até mesmo os distraídos vão 
consumi-los alertadamente. Cada qual é um modelo da gigantesca maquinaria 
econômica que, desde o início, não dá folga a ninguém, tanto no trabalho, quanto no 
descanso, que tanto se assemelha ao trabalho (ADORNO, 1947, p. 105).  

Essa teoria crítica da sociedade, construída dentro do sistema capitalista, aponta 

que na indústria cultural há a eliminação das diferenças entre as pessoas, uniformizando 

a vida segundo os padrões da racionalidade técnica. Adorno e Horkheimer afirmam que 

a indústria cultural acabou com a tragédia, uma vez que ela aniquilou esse indivíduo, 

aniquilou as diferenças, reduzindo tudo a uma massa a serviço da cultura de mercado 

como forma de controle social. Adorno demonstra em seus estudos norte-americanos 

que “a cultura de massa não é arte, e que a função da indústria cultural seria 

narcotizante. Ela se realizaria como entretenimento; o público, ao se divertir, seria 

captado pelo fetichismo do produto, se afastando de qualquer atitude reflexiva” 

(ORTIZ, 2016, p.224).   

O pessimismo é mais profundo, e a compreensão da sociedade americana, segue os 
passos da teoria da manipulação, construída anteriormente para se entender os 
mecanismos de dominação na Alemanha. Se a poesia não é mais possível no mundo 
moderno, isto não se deve exclusivamente às atrocidades dos campos de concentração, 
mas sobretudo ao fato de nas sociedades avançadas haver pouco espaço para o domínio 
da arte. Trilhando o caminho inaugurado por Weber, a Escola enfatiza os elementos de 
racionalidade do mundo moderno para denunciá-los como uma nova forma de 
dominação (ORTIZ, 2016, p.204).   

Para os filósofos dessa escola, nas sociedades industrializadas são os meios de 

comunicação de massa que “trazem consigo atitudes e normas prescritas, determinadas 

reações emocionais e mentais, atando mais ou menos prazerosamente os consumidores 

aos produtores e através destes, ao todo” (MARCUSE, 1971, p.357, in ORTIZ, 2016, 

p.212). Adoro analisa a engrenagem da vida social por meio da ideia de uma sociedade 

máquina, movida por reações mentais e de comportamento, um ato prático 

condicionado.  

A crítica ao lazer enquanto divertimento, provém dessa percepção que a sociedade 
corresponderia a um todo manipulado por determinados grupos, e na qual o 
comportamento individual estaria ajustado de antemão à engrenagem do sistema. A 
indústria cultural seria o aparato que se ocuparia da produção ininterrupta de “excitantes 
externos” para que a fidelidade das massas não pudesse ser questionada (ORTIZ, 2016, 
p.212). 

Na perspectiva de Adorno há um projeto de eliminação do individuo, fazendo 

com que a particularidade de cada um seja monopolizada e socialmente condicionada, 
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produzindo uma forma dominante de pensamento e de comportamento. Para o filósofo, 

portanto, cada pessoa seria o produto da aparelhagem econômica e social. No caso 

específico da propaganda, Adorno e Horkheimer dedicaram um capítulo inteiro do livro 

ao assunto. Na análise deles, a propaganda seria um instrumento que utiliza a linguagem 

como uma alavanca, fixando o modo de ser dos homens. Eles afirmam que a 

publicidade comercial teria interesses apenas econômicos, já que são associadas a 

empresas privadas, que visam somente o lucro, indo de encontro aos interesses dos 

consumidores. “A propaganda manipula os homens; onde ela grita liberdade, ela se 

contradiz a si mesma. A falsidade é inseparável dela” (ADORNO, 1947, p.119).  

Quanto às relações entre a cultura e a publicidade, Adorno refere-se à cultura como uma 
mercadoria contraditória submetida à lei do uso e da troca dentro do sistema, e que por 
sua vez acaba não sendo nem usada e nem trocada, fundindo-se com a publicidade. A 
cultura é destituída de sentido sendo marcadamente retratada pelos valores econômicos 
sustentados pela publicidade que se tornou o elixir de sua vida (COSTA, 2003, p.9) 

Por meio desta análise, indústria cultural faria parte de um sistema político e 

econômico que tem por finalidade produzir bens de cultura - filmes, livros, música 

popular programas de TV etc. - como mercadorias e como estratégia de controle social. 

Portanto, para Adorno e Horkheimer, a publicidade é retratada por meio de símbolos 

que passam a manipular as representações sociais unindo momentos do cotidiano, 

produzido pelos anúncios, a um mundo idealizado. Seria o fruto da indústria cultural 

servindo à reprodução capitalista. De forma abrangente e eficaz faria parte de um 

aparato de produção ininterrupta de “excitantes externos” para que a fidelidade das 

massas não pudesse ser questionada (ORTIZ, 2016, p212). 

As diferenças vêm cunhadas e difundidas artificialmente. O fato de oferecer ao público 
uma hierarquia de qualidades em série serve somente à quantificação mais completa, 
cada um deve se comportar, por assim dizer, espontaneamente, segundo o seu nível, 
determinado a priori por índices estáticos, e dirigir-se à categoria de produtos de massa 
que foi preparada para o seu tipo (ADORNO, 2002, p.7).   

Em outra obra de Adorno, Indústria Cultural e Sociedade, o filósofo faz uma 

análise sobre o indivíduo e conclui que com a chegada da comunicação de massa há um 

processo de uniformização das pessoas, a fim de padronizar as consciências, 

confundindo realidade com ilusão e intensificando a organização e a massificação do 

indivíduo. Cultura seria algo fabricado pela indústria cultural. Nesse processo, os bens 

culturais passam a ser comercializados de acordo com o seu valor de troca. “Na medida 

em que a cultura se transforma em mercadoria o consumidor passa a se relacionar com 
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ela segundo seu valor de troca; a reificação do mundo tem como consequência correlata 

a coisificação da consciência” (ORTIZ, 2016, p. 228). 

As mais íntimas reações das pessoas estão tão completamente reificadas para elas 
próprias que a ideia de algo peculiar a elas só perdura na mais extrema abstração: 
personality significa para elas pouco mais que possuir dentes deslumbrantemente 
brancos e estar livres do suor nas axilas e das emoções. Eis aí o triunfo da publicidade 
na indústria cultural, a mimese compulsiva dos consumidores, pela qual se identificam 
às mercadorias culturais que eles, ao mesmo tempo, decifram muito bem (ADORNO, 
1985, p.138). 

A publicidade seria, segundo Adorno, a pura representação do poderio social. 

Nesse sentido, a publicidade e a indústria cultural se confundem, já que, a repetição 

mecânica do mesmo produto cultural é a repetição do slogan da publicidade. Para 

Renato Ortiz, os frankfurtianos partem da hipótese de que a consciência não é mais livre 

na sociedade industrial uma vez que a realidade tecnológica envolve a todos.  Herbert 

Marcuse também tem vasta contribuição para a pesquisa sobre o consumo e alienação. 

Ele constrói o conceito de “homem unidimensional”, fruto do desenvolvimento de 

“falsas necessidades”, trazidas à vida pela tecnologia. 

As criaturas se reconhecem em suas mercadorias; encontram sua alma em seu 
automóvel, hi-fi, casa em patamares, utensílios de cozinha. O próprio mecanismo que 
ata o indivíduo a sua sociedade mudou, e o controle social está ancorado nas novas 
necessidades que ela (a sociedade) produziu (Marcuse, 1968, p. 31 apud MANCEBO, 
2002, p.327). 

Para Marcuse, essa “unidimensionalidade” das consciências implica no fim da 

separação entre realidade e ilusão, a ideologia não mais se referindo ao mundo das 

ideias, mas ao próprio processo produtivo, portanto, não existiria uma parte autônoma 

que escaparia às relações de dominação. Por uma construção cultural, o homem 

unidimensional com suas necessidades pré-determinadas, transforma-se em apenas mais 

uma peça da maquinaria social, destinada a consumir. Marcuse afirma que essa 

necessidade de consumo pode até criar uma sensação de satisfação e felicidade, mas 

seria passageira, restando no final a infelicidade construída dentro dele pela lógica 

industrial, que o empurra a consumir sempre mais, gerando várias crises existenciais no 

homem moderno. “Em síntese, a alienação manifesta seu caráter opressor através da 

cultura de massa, cuja espinha dorsal é a naturalização do consumo” (MANCEBO, 

2002, p.327).  

Nesse contexto ideológico, Adorno faz mais uma crítica a esse modelo de 

publicidade. Segundo o filósofo, com o mercado livre, a publicidade prendeu os 



37 
 

consumidores às corporações, a partir do momento em que os donos das grandes 

empresas e do sistema econômico se fortaleceram e se uniram à publicidade. Nesse 

esquema montado, apenas quem tem dinheiro para pagar os altos valores cobrados pelas 

agências de publicidade, ou seja, quem já faz parte do sistema pode entrar como 

vendedor no mercado. Com isso, se formaria um círculo vicioso, onde os gastos com 

publicidade acabariam voltando aos bolsos das mesmas corporações que investem nos 

anúncios, conseguindo assim eliminar a concorrências de intrusos indesejáveis. 

A indústria cultural pode ser definida como o conjunto de meios de comunicação como 
o cinema, o rádio, a televisão, os jornais e as revistas, que formam um sistema poderoso 
para gerar lucros e, por serem mais acessíveis às massas, exercem um tipo de 
manipulação e controle social, ou seja, ela não só edifica a mercantilização da cultura, 
como também é legitimada pela demanda desses produtos. Tolhendo a preferência da 
massa e instaurando o poder da técnica sobre o homem, a indústria cultural cria 
condições favoráveis para a implantação de seu comércio. O valor de uso é absorvido 
pelo valor de troca em vez de prazer estético, o que se busca é conquistar prestígio e não 
propriamente ter uma experiência do objeto (COSTA, 2003, p.2). 

Com base nessas informações, o conceito de indústria cultural consegue 

desnudar as relações de poder onde normalmente se apresentava a cultura como 

expressão da democracia e da liberdade, passando por colocar a imitação como algo 

absoluto. Na sociedade de consumo, na visão de Adorno, as coisas não são possuídas 

por si mesmas, sendo assim, apenas possuímos e compramos etiquetas que nada mais 

são do que figurações e enunciados especiais dos objetos. Os bens são símbolos e os 

símbolos são bens. Todos podem se tornar felizes, desde que se entreguem de corpo e 

alma, desde que renunciem à pretensão de felicidade, como no livro de Aldous Huxley, 

Admirável Mundo Novo, onde a sociedade é alienada em si mesma. O romance 

publicado em 1932 descreve um mundo futurista dividido em castas, onde todos vivem 

uma eterna sensação de felicidade (mesmo que seja criada artificialmente por um 

composto químico que ingerem diariamente – “soma”). Essa comunidade detém um alto 

grau de conhecimento científico e tecnológico. No decorrer da história, o autor, de 

forma crítica, demonstra como a ciência pode destruir a vida desses seres. Nesse mundo 

distópico, os homens que governam o Admirável Mundo Novo tentam impor uma 

estabilidade social formando uma massa acrítica, que ama sua servidão. Para isso, as 

pessoas são pré-condicionadas biologicamente e psicologicamente a viverem em 

harmonia com as regras que lhes são impostas. Nascem e crescem ouvindo mensagens 

de como se portar, o que desejar e como viver.    
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O livro de Huxley é obra de ficção. Mas no mundo capitalista do início do 

século XX as mensagens publicitárias deram um novo significado para o consumo. Os 

objetos passaram a não possuir apenas um valor de uso e um valor de troca, mas 

também passaram a ter um valor de signo, tendo o poder de condicionamento da 

publicidade, contribuindo para vetar a atividade de escolha do consumidor.  

O caráter de montagem da indústria cultural, a fabricação sintética e dirigida de seus 
produtos, que é industrial não apenas no estúdio cinematográfico, mas também (pelo 
menos virtualmente) na compilação das biografias baratas, romances-reportagem e 
canções de sucesso, já estão adaptados de antemão à publicidade: na medida em que 
cada elemento se torna separável, fungível e também tecnicamente alienado à totalidade 
significativa, ele se presta a finalidades exteriores à obra (ADORNO, 1985, p.135). 

 Para o sociólogo e professor norte-americano, John B. Thompson, a gradual 

expansão das redes de comunicação e do fluxo de informação, redes que, desde meados 

do século XIX, têm crescido em objetivos globais, se entrelaçam com outras formas de 

poder – econômico, político e militar – e são usadas em conjunto para atingir o poder, 

transmitindo informações e conteúdo simbólicos, tendo profunda influência na 

formação do pensamento político e social. Thompson, afirma que, a influência da mídia 

e da ideologia na formação das sociedades modernas de consumo de produtos culturais 

implica quase que automaticamente em posturas de aceitação de ordem social. Para ele, 

o desenvolvimento dos meios de comunicação se fundiu de forma complexa com outros 

processos de desenvolvimento que, considerados em sua totalidade, se constituíram 

naquilo que hoje chamamos de “modernidade”. Portanto, se quisermos entender “a 

natureza da modernidade – isto é, as características institucionais das sociedades 

modernas e as condições de vida criadas por elas – devemos dar lugar central ao 

desenvolvimento dos meios de comunicação e seu impacto” (THOMPSON, 1998, 

p.12).   

A análise feita por Tocqueville há cem anos foi plenamente confirmada. Sob o 
monopólio privado da cultura sucede de fato que ‘a tirania deixa livre o corpo e investe 
diretamente sobre a alma’. Aí, o patrão não diz mais: ou pensas como eu ou morres. 
Mas diz: és livre para não pensares como eu, a tua vida, os teus bens, tudo te será 
deixado, mas, a partir deste instante, és um intruso entre nós. Quem não se adapta é 
massacrado pela impotência econômica que se prolonga na impotência espiritual do 
isolado. Excluído da indústria, é fácil convencê-lo de sua insuficiência. Enquanto agora, 
na produção material, o mecanismo da demanda e da oferta está em vias de dissolução, 
na superestrutura ele opera como um controle em proveito dos patrões. Os 
consumidores são os operários e os empregados, fazendeiros e pequenos burgueses. A 
totalidade das instituições existentes os aprisiona de corpo e alma a ponto de sem 
resistência sucumbirem diante de tudo que lhes é oferecido (ADORNO, 2002, p.16) 

 



39 
 

Capítulo 3: Fábrica de ideologias: a criação e o desenvolvimento de uma sociedade de 

consumo no Brasil 

A partir desse pensamento, esse estudo defende a importância da chegada das 

agências de publicidade norte-americanas no Brasil e a construção de um amplo plano 

de ação dentro dessas empresas para persuadir parte da sociedade brasileira, 

principalmente a classe média em crescimento. O objetivo deste capítulo será analisar 

em que medida a mudança ideológica na maneira de consumir facilitou a entrada e a 

expansão das empresas multinacionais norte-americanas no Brasil entre as décadas de 

1930/40. Esse foi um período histórico decisivo para as mudanças da política e da 

economia brasileira, quando se desenvolveu um processo mais profundo de 

aproximação e colaboração política, econômica e militar entre os Estados Unidos e o 

Brasil.  

Desvendar e analisar as múltiplas facetas do imperialismo norte-americano não é 

tarefa fácil. Nesse trabalho vamos destacar, apenas, a influência que as agências de 

publicidade e os meios de comunicação tiveram na expansão norte-americana no Brasil. 

A persuasão sempre esteve presente nas relações humanas, principalmente no campo 

político. Mas cabe-nos analisar de que forma houve uma mudança na questão do 

conteúdo ideológico que passou a ser usado no convencimento das pessoas para que 

elas acreditassem que precisavam viver de uma certa maneira e consumir produtos 

muitas vezes desnecessários e, às vezes, nocivos à saúde. O cosumo na sociedade 

contemporânea é o sistema que classifica as pessoas, os bens e as coisas, medindo 

diferenças e semelhanças na vida social.  

Desta forma, os conteúdos transmitidos pelos meios de comunicação se tornam 
importantes sustentáculos da estrutura capitalista presente nas grandes metrópoles. A 
perspectiva de transformar bens culturais em mercadorias destinadas ao consumo e o 
controle ideológico das massas convertidas em “audiências” pelas classes dominantes 
foi duramente criticada pelos intelectuais da Escola de Frankfurt. Este pensamento, que 
nasce diante das tensões políticas europeias das décadas de 1930 e 1940, considera a 
indústria cultural um enorme risco às sociedades, uma vez que ela vai padronizar a 
fruição dos produtos culturais através de seu sistema simbólico sedutor (AUCAR, 2016, 
p.73) 

Para Renato Ortiz, o crescimento e o desenvolvimento da sociedade industrial se 

consolidaram exatamente na expansão das empresas, que passaram a criar estratégias 

para ampliar seus ganhos. A invasão dos costumes do país do norte ganhou força e 

conquistou o apoio de grande parte dos pensadores e dos políticos brasileiros. Para 
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Moniz Bandeira, a infiltração norte-americana no Brasil atingia todo o organismo 

nacional.  

O governo de Epitácio Pessoa, em 1922, contratou por quatro anos os serviços de 
missão naval dos Estados Unidos, para dar assistência à Marinha de Guerra Brasileira. 
Carlos Chagas, naquele mesmo ano, fundou a Escola de Enfermagem Ana Nery, com 
auxílio da Fundação Rockefeller, cabendo a Eton Parsons e doze professoras norte-
americanas a realização dos seus primeiros cursos. As fundações Ford e Rockefeller, 
com suas bolsas de estudo, ampliavam a influência dos Estados Unidos sobre a 
educação brasileira. E Anísio Teixeira, por volta de 1924, iniciou, na Bahia, a renovação 
do sistema pedagógico, de acordo com o modelo americano e os ensinamentos de John 
Dewey e W. Kilpatrik. Alguns anos depois, em 1931, ele teria oportunidade de executar, 
como diretor da Instrução Pública do Distrito Federal, as primeiras medidas para as 
reformas do ensino secundário, implantada pelo ministro Francisco Campos. Anísio 
Teixeira voltara dos Estados Unidos entusiasmado com a sua democracia (lição para o 
mundo) e criticava os profetas da Idade Média, que temiam a corrupção da grandeza 
americana. Monteiro Lobato, que viajou, em 1927, para Nova York, também exaltaria 
os Estados Unidos, seu progresso e sua civilização (BANDEIRA, 1973, p. 209).   

A procura por adequar-se a uma ideologia de uma sociedade “civilizada”, longe 

da miséria e dos problemas econômicos e sociais no Brasil, fez com que as pessoas 

buscassem na incorporação de hábitos e costumes estadunidenses - assim como 

acontecera anteriormente com hábitos franceses - com que nos aproximássemos da 

cultura norte-americana, incorporando valores éticos e intelectuais do imperialismo do 

país do norte. Houve uma monopolização pelos Estados Unidos dos padrões de 

comportamento dos brasileiros. Um discurso foi construído para que houvesse uma 

homogeneização dos aspectos da vida cotidiana da classe média latina e norte-

americana, fazendo do consumo uma característica cultural da sociedade. Segundo 

Martin-Barbero, a publicidade foi a responsável por:  

divulgar bens e produtos que passaram a ser constituídos como desejos e ambições: 
quando o ideal de salvação for “convertido” no de bem estar, essa figura objetiva a 
felicidade, já que é a única comprovável e mensurável em objetos. Ideal secular e 
democrático que estava na própria declaração de independência: “todos os homens têm 
direito à felicidade”. Para a cultura de massa a publicidade não será somente a fonte 
mais vasta de seu financiamento, é também a força que produz seu encantamento 
(MARTIN-BARBERO, 1997, apud, RABELO, 2018, p.53). 

O cinema, os jornais, o rádio e a publicidade foram importantes mecanismos de 

divulgação dessa nova cultura de consumo que começou a entrar na América Latina nas 

primeiras décadas do século XX, mas irrompeu na década de 1940. De acordo com 

Renato Ortiz, é nas grandes cidades que floresce esse mundo moderno, com a expansão 

das classes operárias e a da formação da classe média (ORTIZ, 1088, p.39). Essas 

pessoas passaram a incorporar hábitos e costumes norte-americanos que passaram a ser 

seguidos a partir da influência dos filmes estadunidenses, das músicas em inglês que 
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tocavam nas emissoras de rádio e das propagandas em revistas do cotidiano. O carro 

passou a ser a principal mercadoria importada dos Estados Unidos, além de haver 

também mudança gradual na alimentação e na maneira de vestir e falar. Para Bruna 

Aucar, “neste início do século XX, o consumo é endossado socialmente como um grande 

enunciado para determinar a distinção social” (AUCAR, 2016, p.72). 

De 1922 a 1929, várias empresas norte-americanas se instalaram no Brasil. As 

companhias, além de conseguirem matérias-primas abundantes, visavam conquistar o 

mercado consumidor brasileiro para os produtos industrializados. Eram empresas de 

vários setores, como montagem de veículos, fábrica de pneus, indústrias farmacêuticas, 

companhias de cinema, seguro, alimentação, eletricidade, entre outras. Os detentores 

desses grandes monopólios industriais incentivaram o desenvolvimento de mecanismos 

que gerassem a atenção dos indivíduos estimulando o crescimento de um mercado 

consumidor de massa. O conceito de indústria cultural pode ser aplicado nesse contexto, 

no processo de massificação do consumo, em que as pessoas passaram a ser vistas 

apenas como consumidoras das mercadorias produzidas em massa, havendo uma 

padronização dos indivíduos diminuindo as possibilidades de se pensar de forma 

diferente. 

Todos são livres para dançar e para se divertir, do mesmo modo que, desde a 
neutralização histórica da religião, são livres para entrar em qualquer uma das inúmeras 
seitas. Mas a liberdade de escolha da ideologia, que reflete sempre a coerção 
econômica, revela-se em todos os setores como a liberdade de escolher o que é sempre a 
mesma coisa (ADORNO; HOKHEIMER, 1985, p.138). 

Os empréstimos de dinheiro dos Estados Unidos para o Brasil também eram 

frequentes. De acordo com Moniz Bandeira, de 1921 a 1927, 35% da dívida externa do 

Brasil era com o EUA. Conforme já vem sendo demonstrado nesse trabalho, podemos 

afirmar que o processo de dominação política, econômica e cultural dos Estados Unidos 

no Brasil foi longo e gradual. Já no final do século XIX, o Brasil tentava se livrar do 

domínio econômico inglês, passando a se aproximar dos norte-americanos. A grande 

quantidade de exportação de café teria favorecido o intercâmbio entre os dois países. O 

grão passou a ser o motor da economia do Brasil e ajudou a transferir o eixo econômico 

da política externa brasileira da Inglaterra para os Estados Unidos. Além disso, de 

acordo com Vitor Valla, a guerra hispano-americana de 1898 e a construção do canal do 

Panamá teriam ampliado os interesses estadunidenses.  
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O fato de que a troca comercial entre o Brasil e os Estados Unidos estava 
tradicionalmente a favor daquele país mostrava para os brasileiros que o mercado norte-
americano era uma fonte constante de divisas, enquanto que a industrialização crescente 
norte-americana visava um mercado de quase 15 milhões de brasileiros, até então 
dominados pelas fontes inglesa e alemã (VALLA, 1978, p.3). 

Para Valla é importante compreendermos a cena internacional no momento da 

formação da República do Brasil. Só assim seria possível perceber a vontade de setores 

políticos e comerciantes brasileiros em estreitar as relações com os Estados Unidos, 

facilitando essa penetração de ações norte-americanas no país. No entendimento de 

Vitor, os comerciantes e empresários estadunidenses precisavam conhecer os hábitos e a 

rotina dos habitantes das repúblicas latinas, aprendendo o que eles tinham de 

preferências, para satisfazer as necessidades locais e ainda desenvolver desejos de 

consumo dos seus produtos (VALLA, 1978, p.90). De acordo com Leila Pinheiro, 

“antes mesmo que a República se instalasse já se discutiam alternativas para a 

dependência econômica brasileira da Inglaterra, para o que a opção norte-americana se 

apresentava como promissora, ao menos no plano comercial” (PINHEIRO, 2010, p.12). 

Valla leva em conta, também, que durante a Primeira Guerra, o Brasil começou a 

produzir artigos de primeira necessidade, o que fez crescer o número de indústrias no 

país. Mas não conseguiu adquirir uma base industrial suficiente para dar condições de 

buscar sua independência econômica. 

Num estudo das relações econômicas e políticas entre Brasil e Estados Unidos, os 
efeitos da Primeira Grande Guerra nos dois países é um assunto importante a ser 
analisado. Foi durante a Guerra que as duas nações concretizaram sua aproximação e 
foi, nesses mesmos anos, que foram reveladas as condições que cada nação possuía para 
determinar seu próprio desenvolvimento. Numa época de crise é mais fácil saber quais 
são as bases econômicas em que um país se apoia a fim de sobreviver 
independentemente e, portanto, a fim de determinar o seu próprio rumo depois da crise 
(VALLA, 1978, P.75).  

Segundo Moniz Bandeira, desde a década de 1880, duas empresas de seguro 

norte-americanas já atuavam no país e geravam reações de protesto no Senado devido à 

forma como agiam, “de maneira espoliativa”. Além disso, a partir desse período, as 

empresas estadunidenses conseguiram entrar de maneira mais ampla no Brasil, 

movimentando ¾ dos investimentos de todas as empresas estrangeiras no país e, além 

disso, detinham o monopólio do mercado cafeeiro. (BANDEIRA, 1973, p. 185).  

A burguesia brasileira assim se estruturou, umbilicalmente ligada ao latifúndio e 
subordinada às finanças internacionais, que manipulavam as transações do café, 
principal fonte de divisas do país. O industrial e o fazendeiro eram como irmãos 
xifópagos. E até, o mais das vezes, se confundiam numa só pessoa. Daí sua 
incapacidade para promover a reforma agrária, ponto de partida, na Europa, do 
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desenvolvimento capitalista, e as vacilações de sua política protecionista, sob a 
República (BANDEIRA, 1973, p.189).         

João Manuel Cardoso de Mello mostra que a economia cafeeira capitalista criou 

as condições básicas do capital industrial e a burguesia cafeeira foi a matriz social da 

burguesia industrial. Felipe Hees concorda que “a pujança da economia cafeeira teria 

permitido o investimento em infraestrutura, algo fundamental para o processo de 

crescimento da indústria após a 1ª Guerra Mundial” (HEES, 2011, p.115). O autor 

salienta que a imigração no século XIX formou no Brasil o assalariamento da mão de 

obra e a criação de um mercado interno, inclusive aumentando o grau de monetização 

da economia. Nesse contexto, Mello define o Brasil como um país de industrialização 

capitalista retardatária. Segundo o autor, com o desenvolvimento industrial dos anos 20 

houve uma modernização das indústrias de bens de consumo no país, com a 

implantação de uma pequena indústria do aço e do cimento. Com a Grande Depressão, o 

complexo exportador cafeeiro brasileiro entrou em crise, com o preço do café caindo 

cerca de 60% entre 1929 e 1933 (MELLO, p.169).  

Até 1913, a Inglaterra ocupava o primeiro lugar das importações no Brasil, tendo 

a Alemanha logo atrás, seguida pelos Estados Unidos.  Bandeira afirma que os produtos 

norte-americanos não conseguiam ainda competir com os europeus e só obtinham 

mercado no Brasil por causa dos favores alfandegários concedidos pelo governo sob 

ameaças de taxação do café nos Estados Unidos. Bandeira mostra que a maior 

oportunidade para a conquista do mercado brasileiro pelos norte-americanos surgiu com 

a Primeira Guerra, quando houve uma drástica diminuição tanto das exportações quanto 

das importações do Brasil com os países europeus. 

Em 1915, pela primeira vez, os Estados Unidos tomaram a liderança de todo o comércio 
exterior brasileiro, tanto das exportações como das importações, e conseguiram mantê-
la, embora a Inglaterra ainda tentasse reagir, em 1922 e 1923. As importações de 
produtos americanos passaram de 9.651.305 libras esterlinas, em 1915, para 15.890.605, 
em 1916, e 21.065.302, em 1917, alcançando, em 1920, a cifra de 51.890.093 libras, 
contra 27.274.778, da Inglaterra, naquele mesmo ano (BANDEIRA, 1973, p.191). 

A competição imperialista no Brasil não se restringia apenas a matéria-prima 

extraída do país e a compra de produtos importados. Bandeira afirma que no início do 

século XX, os Estados Unidos dominavam o comércio em apenas três países da 

América Latina: Colômbia, Venezuela e Brasil, tendo hegemonia principalmente no 

setor de exportação brasileira. Nesse período, o Brasil ainda importava mais produtos da 

Europa, principalmente da Inglaterra e da Alemanha. As empresas estrangeiras 



44 
 

dominavam também os serviços e o transporte, como a construção da malha ferroviária, 

os serviços de energia elétrica, comunicações telegráficas, portos etc. De acordo com 

Moniz Bandeira,  

a influência cultural dos Estados Unidos, que, no Brasil, acompanhou a ascensão da 
burguesia, só se acentuou após a guerra imperialista de 1914-1918. O cinema, a 
descoberta dos irmãos Lumière que Hollywood aperfeiçoou e lhe deu bases industriais, 
permitia aos Estados Unidos a propaganda de massa, a imposição do seu american way 
of life, de sua culture, de seus objetivos políticos e militares. Em 1919, enquanto os 
operários baianos protestavam contra o racismo nos Estados Unidos, um filme norte-
americano, Luz Nova, talvez o primeiro do gênero antissoviético, provocava agitações e 
correria nos cinemas do Rio de Janeiro e Niterói. Os americanos expulsavam, então, os 
europeus do mercado cinematográfico brasileiro e consolidariam sua supremacia, 
quando, em 1928, lançaram os primeiros filmes sonoros. Dos 491 filmes exibidos no 
Brasil, àqueles anos, 402 eram de procedência norte-americana (BANDEIRA, 1973, p. 
208).  

Com o fim da Guerra, o Brasil conseguiu melhorar a industrialização no país, em 

grande parte com o capital nacional. No entanto, encerrado o conflito mundial os 

Estados Unidos assumiram a hegemonia das importações brasileiras, principalmente do 

ferro e também passaram a dominar as comunicações telegráficas no país, ocupando os 

espaços e expulsando o domínio europeu, principalmente da Inglaterra. Para Luis 

Fernando Ayerbe, foi no início do século XX que os Estados Unidos apareceram “como 

uma potência econômica de primeira ordem, com uma política externa que define como 

objetivo prioritário a hegemonia do continente americano” (AYERBE, 2002, p.54). 

Com a Primeira Guerra Mundial, a economia europeia estagnou e os Estados Unidos se 

viram livres para negociar com o Brasil, substituindo a preponderância inglesa que 

estava em declínio.  

Os avanços da tecnologia e da ciência, promovidos, nos Estados Unidos, pelo 
capitalismo, contribuíram, decisivamente, para a renovação do Rio de Janeiro e de São 
Paulo. O grupo Light & Power (canadense) implantou a eletricidade, invenção de 
Thomas Edison, utilizando, amplamente, o concurso de engenheiros americanos. 
Oswaldo Cruz, apoiado na doutrina e nos métodos americanos sobre a transmissão da 
febre amarela, empreendeu a tarefa de saneamento da capital do país. A crescente 
internacionalização da economia obrigava o Brasil a caminhar, igualava-o nas suas 
necessidades nos centros mais adiantados, mas, ao mesmo tempo, criava novos 
desníveis, reforçava o poder da oligarquia fundiária, produtora de matérias-primas e 
compradora de produtos manufaturados, e apertava os vínculos da servidão nacional ao 
capital financeiro (BANDEIRA, 1973, p, 184).   

Com a quebra da bolsa de Nova York em 1929, os alicerces do mundo 

capitalistas tremeram e o Brasil, como subordinado do imperialismo norte-americano, 

sentiu os impactos da crise mundial. De acordo com Moniz Bandeira, essa grave crise 

econômica obrigou o Brasil a acelerar o processo de industrialização, funcionando como 

um fator de desenvolvimento do país. “O atraso serviu como açoite do progresso” 
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(BANDEIRA, 1973, p. 228). Foi, portanto, entre as décadas de 1920/30 que o país 

começou a sair das mãos dos “barões do café” e passou para as mãos dos “capitães das 

indústrias”. No livro O meu amigo americano, Antônio Pedro Tota afirma que o Brasil 

desconheceu a Revolução Industrial, e passou a viver, assim como os demais países da 

América Latina, uma ânsia de modernização. Maria Celina D´Araújo afirma que, 

durante o período Vargas, de 1930 até 1945, o Brasil viveu o apogeu da modernização, 

deixando de ser um país eminentemente agrícola, dependente do café, para entrar no 

mundo industrial e moderno. Ainda segundo a pesquisadora, o processo foi 

impulsionado por toda uma conjuntura internacional, em função de duas grandes crises 

internacionais: a quebra da bolsa de Nova York, em 1929 – em 1940, 70% dos 

estabelecimentos industriais tinham sido criados a partir de 1930 - e a Segunda Guerra 

Mundial, que teve início em 1939. Isso obrigou o Brasil a desenvolver uma indústria 

para suprir suas necessidades.  

Se comparado com o desempenho da agricultura, vemos que o Estado Novo consolidou 
o papel da indústria como base da economia nacional, uma mudança que já vinha de 
antes. Vemos também que o crescimento industrial declinou nos anos de guerra, embora 
nesse mesmo período estivessem sendo gestados os instrumentos que permitiram levar a 
cabo, nas décadas seguintes, o modelo de desenvolvimento da era Vargas, apoiado em 
três pilares básicos: investimentos estatais nacionais, investimentos privados nacionais e 
capital estrangeiro, público ou privado  (D`ARAÚJO, 2000, p.41). 

Felipe Hess afirma que a revolução de 1930 foi determinante para que ocorresse 

a centralização do poder a nível federal, superando a estrutura vigente das oligarquias 

regionais, permitindo o conceito de “interesse nacional”, somando-se ao importante 

processo de urbanização o crescimento das camadas médias urbanas. Como reflexo 

dessa nova concepção político-social de interesse nacional a industrialização passou a 

ser o centro das preocupações governamentais, já não sendo mais suficiente que o 

Estado mantivesse apenas políticas de valorização do café para o desenvolvimento do 

país. Para Hess, esse foi o principal fator para o esforço diplomático de Getúlio para a 

construção de Volta Redonda (HESS, 2011, p.114). 

A unificação e a centralização do poder político em nível federal, aliado ao consenso em 
torno do desenvolvimento nacional por meio da industrialização, permitiu ao Estado 
fazer da política externa um efetivo instrumento para alcançar objetivos internos. E esse 
movimento pendular, de barganha, é, muitas vezes retratado como sintomático do maior 
ou menor grau de habilidade do presidente, ou de sua propensão ao “entreguismo” em 
termo de participação de capitais estrangeiros. O que nem sempre é devidamente levado 
em conta é que a industrialização brasileira – como o caminho para o desenvolvimento 
nacional – foi condicionada pelo movimento histórico em que ela tem lugar: trata-se de 
uma etapa do capitalismo em que são necessários grandes investimentos iniciais e 
tecnologia não disponível internamente para implantar a indústria de bens de capital. 
Nesse contexto, a presença do Estado, enquanto agente do processo de industrialização, 
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foi indispensável. Tendo em vista que os EUA eram a principal potência, seria muito 
difícil que os Governos tivessem efetivamente a opção de implementar o processo de 
industrialização por uma vertente eminentemente nacionalista (HESS, 2011, p.115).  

No contexto mundial, passado o momento mais crítico da economia 

estadunidense, “as parcerias com o governo norte-americano aumentaram e, em 1929, 

estes já eram o maior parceiro no comércio exterior brasileiro” (RABELO, 2018, p.23). 

Em 1933, com a posse do presidente Franklin Delano Roosevelt, o Departamento de 

Estado dos Estados Unidos propôs um novo acordo com o Brasil. O “acordo de 

reciprocidade”, que nada mais era do que a redução de tarifas para os produtos 

americanos, dando condições de concorrência com os produtos europeus no mercado 

brasileiro.  

A entrada de bens culturais norte-americanos no Brasil não seguiu uma trajetória 
aleatória, mas específica: assumir novas relações de “amizade” com as nações latino-
americanas, sempre com os EUA como “coordenador”, ou modelo, mediante acordos 
políticos, econômicos e culturais; promover a expansão de uma cultura massificada 
norte-americana, que objetivava formar um mercado consumidor; construir padrões de 
consumo e a mitificação do que é ser norte-americano, através da ideia de modernização 
da vida, pautada nos padrões do american way of life e da classe média urbana norte-
americana (RABELO, 2018, p.57).  

O acordo, em grande parte, não favorecia o Brasil, beneficiando apenas os norte-

americanos, aumentando as exportações de produtos manufaturados dos Estados Unidos 

para o Brasil e as importações de produtos primários e gêneros alimentícios. Quando 

essa sociedade de consumo norte-americana começou a produzir excedentes e precisava 

de novos mercados encontrou um ponto de convergência na América Latina. Partindo 

de um enfoque mais abrangente, a ação das agências de publicidade no Brasil, aliada a 

uma comunicação de massa, principalmente o rádio, facilitou a expansão do american 

way of life. Portanto, a construção de uma sociedade de consumo de massa começou no 

entreguerras, se desenvolvendo com mais intensidade a partir da década de 1920, mas 

só se consolidou nas décadas de 1940/50. Deve-se se sublinhar que mesmo com a 

concorrência alemã, os norte-americanos conseguiam manter o pan-americanismo 

comercial e as relações entre os dois países cada vez mais se estreitavam. Para Gerson 

Moura,  

a chegada visível do Tio Sam ao Brasil aconteceu mesmo no início dos anos 40, em 
condições e com propósitos bem definidos. A presença econômica, menos visível, era 
bem anterior e certas manifestações culturais, como o cinema de Hollywood, já 
inculcavam valores e ampliavam mercados no Brasil. Mas a década de 40 é notável pela 
presença cultural maciça dos Estados Unidos, entendendo-se cultura no sentido amplo 
dos padrões de comportamento, da substância dos veículos de comunicação, das 
expressões artísticas e dos modelos de conhecimento técnico e saber científico. O traço 
comum às mudanças que então ocorriam no Brasil na maneira de ver, sentir, explicar e 
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expressar o mundo era marcante influência que aquelas mudanças recebiam do 
american way of life (MOURA, 1987, p.08).    
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3.1 - A chegada das agências de publicidade norte-americanas e a transformação na 

forma de se fazer propaganda  

As primeiras agências de publicidade se instalaram no Brasil no início do século 

XX. Mas, em todas elas, o que se tinha ainda era um trabalho amador, sem nenhum 

objetivo de mudar a mentalidade dos compradores, mas apenas explicar a utilidade de 

um produto e suas características. Nesse sentido, queremos apontar evidências de que 

essa transformação na maneira de se vender um produto só foi possível, anos mais 

tarde, com a entrada das agências de publicidade norte-americanas no país. Em maio de 

1914 foi criada a Eclética, a primeira agência de publicidade do Brasil, instalada no 

centro de São Paulo. A agência foi responsável por estruturar a negociação de anúncios 

para os jornais da época, principalmente para O Estado de S. Paulo. Os proprietários eram 

o jornalista João Cataldi, também dono do jornal A Capital, fundado por ele em 1912, e 

o homem de negócios Jocelyn Bennaton. Os dois utilizaram o material tipográfico do 

jornal de Cataldi para compor os anúncios, aproveitando o maquinário.  

  
A preocupação dos donos da Eclética,  em um primeiro momento, era fixar a marca da agência. Em uma das campanhas da época, o anúncio pede que os clientes 

reflitam antes de executar “seu plano de propaganda”. A foto ao lado é da fachada da agência em São Paulo. 

http://www.meioemensagem.com.br/home/comunicacao/2014/11/26/primeira-agencia-completa-cem-anos.html 
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Nesse momento, o campo da publicidade ainda não tinha se expandido no país. 

Somente a partir do fim da década de 1920 e início da década de 1930 é que houve a 

constituição do campo publicitário, sob a égide da cultura de massa norte-americana. 

Até então, os jornais não eram financiados por anúncios publicitários e a imprensa 

dependia de vínculos políticos para se manter. Nas reportagens se usava o padrão opinativo, 

com os jornais servindo de plataformas para a veiculação de extensos textos com 

apreciações políticas e reclamações sociais. A construção da notícia de forma mais objetiva 

e menos opinativa só passa a ser colocada em prática no Brasil a partir da década de 1920. 

Mesmo assim de forma gradual, só se consolidando após a Segunda Guerra Mundial. Em 

1951, o jornal Diário Carioca passa a usar de forma mais abrangente a técnica norte-

americana chamada lead, que consiste em responder logo no primeiro parágrafo da 

reportagem as perguntas: Que? Quem? Onde? Quando? Como? Por quê? Só nesse período a 

influência cultural francesa, que permitia um texto com adjetivos e construído em uma 

linguagem mais romantizada, foi deixada de lado (AUCAR, 2016, p.14).  

Em entrevistas publicadas em revistas do setor, na década de 1950, os 

empresários da Eclética afirmaram que, nesse início, a agência era apenas um balcão de 

negócios. De acordo com Bruna Aucar, só quando conquista a conta da Ford, em 1925, é 

que a Eclética conseguiu, aos poucos, mudar essa mentalidade, sendo necessário traçar 

novas estratégias, inclusive publicar anúncios em jornais do interior, uma vez que a Ford 

tinha concessionárias espalhadas por todo o país. A partir daí, os publicitários começaram a 

viajar pelo Brasil para tentar convencer os donos dos jornais do interior de que a 

publicidade poderia ser uma estratégia promissora. Em uma carta do publicitário Júlio 

Cosi Jr, publicada no livro Do reclame à comunicação: pequena história da 

propaganda no Brasil (RAMOS, 1985), ele afirma que o pai viajou aos Estados Unidos, 

onde visitou jornais e agências e aprendeu o que pôde. Júlio Cosi começou na Eclética 

quatro anos depois que ela foi fundada. De acordo com o filho dele, não havia padrões 

no Brasil a seguir. A empresa cuidou da conta da Ford até quando a agência norte-

americana N.W.Ayer & Son chegou ao Brasil. Ainda segundo Cosi, foi a Eclética, que 

junto com o IBOPE12, fez as primeiras pesquisas de opinião no Brasil. 

Naquele tempo as coisas eram realmente difíceis. A maioria dos jornais não tinha tabela 
de preço de centimetragem. Na década de 20 ele (Júlio Cosi) teve que viajar o Brasil 
todinho para fazer as ligações da agência com os jornais de todo o país, de modo a 

 
12 IBOPE (Instituto Brasileiro de Opinião e Estatística) é uma empresa brasileira especializada em pesquisas de opinião e estudos de mercado. Foi criado em 13 

de maio de 1942.   
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estabelecer um método de operação agência-veículo: nasceram as autorizações, 
prevendo tamanho, data e preço do anúncio. Hoje parece ridículo – não era naquele 
tempo. Os americanos inventaram os anúncios classificados – mas foi, sem dúvida, o 
velho Cosi que os iniciou no O Estado de S. Paulo (RAMOS, 1985, p.38).  

Em 1956, Cataldi declarou para a revista Propaganda que, quando a agência foi 

fundada, havia um desconhecimento completo quanto aos modernos métodos de venda 

e às possibilidades da publicidade. Júlio Cosi, publicitário da segunda geração da 

Eclética, tinha a mesma opinião de Cataldi. 

No período em que a Eclética começava seu grande desenvolvimento os jornais eram 
quase os mesmo de hoje, mas tremendamente pobres em publicidade. Era época em que 
a imprensa vivia de idealismo. O jornal representava, na realidade, a opinião pública. 
Mas o que nos interessa é a história da publicidade. Naqueles idos, o comerciante dava 
anúncios porque o corretor era um bom sujeito ou amigo de um político influente. Não 
havia o propósito de ampliar o negócio e promover vendas com propaganda. 
Consequentemente os anúncios eram improvisados, paupérrimos e quase sempre em 
composição (PROPAGANDA, 5 de agosto de 1953, p.18 e 19).  

 
Outro publicitário, dessa primeira geração no Brasil, concorda com essa visão. 

Orígenes Lessa13 começou na publicidade em 1928 no departamento de propaganda da 

General Motors e no ano seguinte, quando a GM desativou o departamento de 

Propaganda e a entregou para a norte-americana, J. Walter Thompson, Lessa foi 

contratado pela empresa. Ele também trabalhou na Eclética. Segundo ele, no fim da 

década de 20 e início da década de 30, ninguém entedia nada de propaganda e os 

próprios industriais brasileiros não conheciam, nem acreditavam no poder da 

publicidade para ampliar os mercados consumidores. Ele afirma que esse foi o período 

da idade da pedra na propaganda. O problema não era vender, era ensinar para que 
servia o produto. A publicidade tinha de ser educativa, antes de ser competitiva. 
Ninguém sabia para que servia uma geladeira elétrica. Só conheciam aquelas em que se 
devia colocar gelo. Os anúncios de geladeira na época procuravam demonstrar as 
desvantagens do produto anterior (gelo derrete etc) e as vantagens do novo (alimentos 
conservados, mais a mão). O pessoal não aceitava muito bem, porque a economia não 
era próspera e poucos tinham com que encher a geladeira pelo período de uma semana. 
Ficamos nisso uns seis ou sete anos. Outro produto anunciado: automóvel. Não havia 
grande mercado, um carro custava uns seis contos de réis. O Buick ficava em onze 
contos. Uma exorbitância, e mesmo assim eram vendidos uns vinte ou trinta por mês no 
país inteiro (RAMOS, 1985, p.84).  

 
13 Origenes Lessa (Orígenes Temudo Lessa), jornalista, contista, novelista, romancista e ensaísta. Nasceu em Lençóis Paulista, em 12 de julho de 1903, e faleceu 

no Rio de Janeiro, em 13 de julho de 1986. Em 1928 foi contratado no Departamento de Propaganda da General Motors ali permanecendo até 1931. Em 1932 

ingressou como redator na N. Y. Ayer & Son, atividade que exerceu durante mais de 40 anos em sucessivas agências de publicidade. Em 1942 mudou-se para 

Nova York para trabalhar no Coordinator of Inter-American Affairs, tendo sido redator na NBC em programas irradiados para o Brasil. Foi eleito em 1981 para a 

Academia Brasileira de Letras. 

http://www.academia.org.br/academicos/origenes-lessa/biografia 
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https://www.propagandashistoricas.com.br/2017/04/geladeira-gelomatic-movido-querosene.html 
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Em 1920 foi fundada a Agência de Publicidade Pettinatti, em São Paulo, pelo 

comendador Francisco Pettinati, que seria um dos organizadores da Semana de Arte 

Moderna, em 1922. A agência foi responsável pela propaganda das maiores empresas 

cinematográficas dos Estados Unidos, como Paramount, Fox e Universal, durante vinte 

anos. A declaração do comendador Francisco Pettinatti marca o momento dessa 

transição. Ele afirmou que o trabalho do publicitário era “uma atividade que tem os 

encantos da profissão liberal, com o arcabouço potencial da indústria e do comércio” 

(RAMOS, 1985, p.42). Foi nesse período também que as agências começaram a 

desenvolver campanhas políticas. Pettinati, por exemplo, fez a campanha de Júlio 

Prestes para presidente da República14. Mesmo assim, nesses anos, ainda não se 

notavam grandes mudanças, a maior parte dos anúncios ainda era de remédios e o 

padrão das mensagens também era muito semelhante. “Não se imagina diferença entre 

pequenas e grandes empresas. Talvez estivessem principiando as traduções, ou os 

redatores influenciados por elas, talvez começasse a aparecer o trabalho das agências” 

(RAMOS, 1985, p.30). De acordo com Bruna Aucar, no início do século XX 

a ideia de propaganda ainda estava diretamente relacionada à comercialização de 
medicamentos. A indústria farmacêutica era a maior anunciante até então, com suas 
estratégias populares. Dos cartazes em bondes aos primeiros anúncios de revistas, a 
promessa de cura sempre chamou atenção dos brasileiros e alavancou vendas naqueles 
tempos. Os propagandistas de remédios eram vendedores muito conhecidos, “homens-
reclames” que articulavam a linguagem publicitária para levar as novidades da indústria 
farmacêutica à classe médica e ao conhecimento da população em geral, através de 
técnicas que incluíam pequenos folhetos distribuídos nos consultórios e nas ruas. 
(AUCAR, 2016, p.65) 

No entanto, uma empresa causa estranheza aos pesquisadores por estar à frente 

do seu tempo e desenvolver trabalhos diferentes dos demais. Anúncios com retórica 

mais próxima dos trabalhos publicitários que conhecemos hoje começaram com os 

medicamentos e os produtos de higiene. A empresa alemã Bayer foi a primeira a ter 

anúncios regulares de sucesso nas revistas brasileiras a partir de 1917. De acordo com 

Ricardo Ramos, a Bayer desenvolveu campanhas planejadas e organizadas para 

medicamentos como Aspirina e tônicos. A empresa foi fundada em 1863 e chegou ao 

Brasil 33 anos depois. Nesse mesmo ano foi fundada a primeira representante dos 

produtos no país, a Walty Lindt & Cia. Inicialmente, a Bayer fabricava e vendia 

 
14 Júlio Prestes venceu as eleições de 1930 contra Getúlio Vargas, depois de uma campanha bastante acirrada. Apesar dos esforços comunicacionais, o último 

presidente da República Velha não chegou a tomar posse por conta da Revolução de 1930, que levou o candidato derrotado no pleito, Getúlio Vargas ao poder.  

https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/biografias/julio_prestes 
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corantes sintéticos para a indústria têxtil, mercado que crescia por causa da 

industrialização. De acordo com informações publicadas no site da empresa  

a base financeira para expansão foi estabelecida em 1881, quando a Bayer foi 
transformada em uma empresa por ações chamada Farbenfabriken vorm. Friedr. Bayer 
& Co. O impressionante crescimento da empresa nos seus primeiros anos é evidente a 
partir do tamanho da força de trabalho, que passou de três em 1863 para mais de 300 em 
1881. (https://www.bayer.com.br/a-bayer/historia/ - último acesso: 22.07.2018) 

Entre 1881 e 1913, a empresa, além dos corantes passou a desenvolver produtos 

farmacêuticos, incluindo a Aspirina, que ficou conhecida como a droga do século, 

lançada em 1899. A empresa tinha fábricas em vários países do mundo, como Estados 

Unidos (1865, em Nova York). Pouco antes da Primeira Guerra Mundial, a empresa 

mantinha subsidiárias na Rússia, França, Bélgica e Reino Unido. Mais de mil 

funcionários da empresa, dos dez mil totais, trabalhavam fora da Alemanha. Apesar de 

realizar uma ampla pesquisa sobre a história da publicidade, Ramos não conseguiu 

saber quem realizava essas campanhas. 

À medida que eram lançados novos produtos, a propaganda da empresa mais e mais se 
avolumava. Sempre interessante, sempre indicativa dos vários estágios pelos quais foi 
passando a nossa publicidade. Quem fazia? Não há registro. Mas é de pressupor-se um 
cliente com departamento organizado, atuante, que mobilizava os recursos da época: 
desenhista, redator, tipógrafo, agente. E com mais resultados (RAMOS, 1985, p.32).  

 
http://medimagem.com.br/noticias/livro-conta-historia-da-publicidade-de-medicamentos-no-brasil,10292 
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Mas a Bayer foi uma exceção em relação às demais empresa que anunciavam em 

jornais e revistas no início do século XX. Nos demais anúncios, podemos observar que 

a grande transformação no modo de se fazer publicidade aconteceu com a chegada das 

empresas norte-americanas no Brasil. Podemos afirmar, portanto, que a publicidade 

comercial só foi institucionalizada no país verdadeiramente como uma atividade 

profissional, a partir da década de 1930. De acordo com Renato Ortiz, foi a partir da 

chegada das multinacionais – General Motors, Ford, Colgate Palmolive – no país, que 

houve uma crescente implantação de agências de publicidade estadunidenses, como a J. 

Walter Thompson, Standard Propaganda, McCann-Erikson, Interamericana etc. Os 

anúncios dos produtos publicados em revistas semanais chamam a atenção pela técnica 

norte-americana de anúncio comercial. Segundo Ramos, a vinda dessas marcas traz as 

técnicas de propaganda comercial dos publicitários dos Estados Unidos.   

A GE já aparece com seu aspirador de pó Premier Duplex, de manejo “tão fácil e leve 
que uma criança, sem o mínimo de esforço, pode fazer a limpeza completa da casa”. 
Afinal, Kodak afirma: “A película da caixa amarela é segura – se não é Eastman, não é 
película Kodak”. E a presença desse tom, cada vez mais acentuado, frisa a participação 
das marcas americanas (RAMOS, 1985, p.34).  

A expansão da indústria automobilística por volta dos anos 1920 impulsionou a 

chegada de técnicas de publicidade ao país. A General Motors, por exemplo, chegou com 

técnicas de vendas extremamente avançadas para a época. Em 1926 tinha um departamento 

de propaganda com apenas cinco funcionários. No ano seguinte, com o aumento da 

venda de automóveis e caminhões, a divisão de publicidade chegou a ter 34 pessoas 

contratadas. O modelo norte-americano de propaganda comercial começou a dominar o 

setor. “A Divisão de Propaganda da General Motors representou um verdadeiro divisor de 

águas na história da publicidade no Brasil, uma vez que trouxe um modelo de orientação 

profissional ainda não experimentado aqui” (AUCAR, 2016, p166).  Além dos anúncios, a 

equipe promovia salões do automóvel para apresentar novidades. O evento era pioneiro 

e contava com plataformas giratórias, luzes cambiantes, filmes, concursos etc. Também 

foram os primeiros a usarem outdoors nas estradas, malas-diretas e ainda contavam com 

um setor gráfico empreendedor. Isso tudo antes da década da 1930. 

Decerto o departamento de propaganda da General Motors desempenhou um papel 
importante. E ele não terá sido menor àquela altura, no que se refere ao lado de ensino, 
de escola, numa direção muito clara. Tanto que antes de acabar-se a década, com a 
vinda para o Brasil da primeira agência americana, a Ayer, logo substituída pela 
Thompson, os profissionais do departamento da GM se repartiam por essas duas 
empresas e formaram seus núcleos oficias (RAMOS, 1985, P.35).     
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Inauguração da primeira fábrica da GM do Brasil, São Paulo (1925) - https://quatrorodas.abril.com.br/noticias/a-pre-

historia-da-industria-automobilistica-no-brasil/ 

 

https://carrosantigos.wordpress.com/2010/07/28/exposicao-de-automoveis-rio-1925/ 

Na General Motors trabalhavam Orígenes Lessa, João Barata, Aldo Xavier da 

Silva, Francisco Teixeira Orlandi, entre outros. Segundo Ramos, eles seguiam uma 

orientação profissional com padrões internacionais, uma atividade inovadora para a 
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época. Parece importante salientar, portanto, que, como foi dito anteriormente, a 

propagação da ideologia norte-americana não teria acontecido de uma hora para outra. 

Foi um processo de anos que marcou a passagem entre duas épocas na forma de 

consumo da sociedade brasileira.  

Em 1926, foi realizado em Washington o I Congresso Pan-americano de 

jornalismo. Participaram do encontro 14 representantes - entre jornalistas e funcionários 

de agências de publicidade - brasileiros. No Congresso, de acordo com Ana Paulo 

Goulart Ribeiro, foram lançadas as bases para a criação da Sociedade Interamericana de 

Imprensa15, apontada como marco da influência norte-americana na imprensa brasileira. 

Ainda de acordo com Goulart, ao longo das décadas seguintes houve uma aproximação 

dos diferentes países latino-americanos com os Estados Unidos. Isso porque nesse 

período se consolida o desenvolvimento do comércio lojista, do acesso ao crediário, da 

comercialização dos imóveis.  

As cooperativas de crédito no Brasil eram comuns desde o início do século XX 

para financiar investimentos de pequenos proprietários rurais. Em 1902 foi criada a 

SICRED Pioneira RS, no Rio Grande do Sul, a primeira cooperativa de crédito da 

América Latina, que visava atender a pequenas comunidades rurais ou pequenas vilas. 

Na década de 1920, as cooperativas de crédito já figuravam como os principais agentes 

de financiamento de crédito rural no Brasil. No final do período se desenvolveu a 

chamada cooperativa de crédito popular urbano16. Apesar dessas cooperativas, os 

consumidores urbanos passaram a ter acesso ao crediário para comprar bens de 

consumo a partir do surgimento de grandes lojas de departamento. De acordo com Luis 

Fernando Varotto, com o processo de industrialização no Brasil o grande afluxo de 

pessoas que saíram do campo para as cidades e a intensa imigração (estima-se que cerca 

de um milhão e meio de imigrantes chegaram ao país entre 1910 e 192017) mudou os 

hábitos e o perfil dos consumidores, impulsionando a criação dessas grandes lojas. A 

Casas Pernambucanas foi a pioneira, fundada em 1908. Já em 1920 contava com mais 

de 200 lojas espalhadas pelo país. Em 1912 foi inaugurada a Mesbla e no ano seguinte o 

Mapin Stores. O Mapin “foi um exemplo de varejo bastante inovador em sua época. Na 

 
15 Segundo ela mesma, a Sociedade Interamericana de Imprensa é uma organização sem fins lucrativos que se dedica a  defender a liberdade de expressão e de 

imprensa em todas as Américas. https://pt.sipiapa.org/contenidos/asip-y-su-historia.html 

16 Fonte: Portal do Cooperativismo Financeiro. http://www.cooperativismodecredito.coop.br/cooperativismo/historia-do-cooperativismo/historia-no-brasil/ 

17 AUCAR, 2016, p.149 
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década de 1920 esse varejista já fazia vendas por catálogo e realizava liquidações com 

intensa divulgação nos jornais” (BRANCO, 2002, apud VAROTTO, 2018, p.433). 

Varotto afirma que essas lojas de departamento surgiram como um canal de 

escoamento da produção de vestuário, utensílios domésticos e com o passar dos anos, 

eletrodomésticos que iam sendo produzidos e se tornavam objetos de desejo de uma 

classe média urbana que se consolidava no Brasil. De acordo com Aucar, para estimular 

a aquisição desses produtos, que algumas vezes estavam fora do poder aquisitivo dos 

consumidores, instituiu-se o sistema de crédito. “A possibilidade de comprar em prestações, 

através de empréstimos pessoais deu ao consumo uma dimensão de sonho, tudo poderia 

estar ao alcance das mãos. A loja de departamento transformou definitivamente os padrões 

de gostos, preferências, as interações entre compradores e vendedores e as técnicas do 

mercado” (AUNCAR, 2016, p.57).  

Esses grandes magazines vão trazer como benefício ao consumidor mercadorias mais 
baratas, acessíveis e com grande variedade. São as pioneiras em exibir as peças com 
preços nas vitrines. São as pioneiras também na instituição do crediário, o que facilitou 
o acesso do consumidor a este universo de consumo, e que acabou incorporado como 
parte da cultura de consumo no Brasil (VAROTTO, 2014, apud VAROTTO, 2018, 
p.433). 

 

Ao longo dos anos esse sistema de crédito foi sendo aperfeiçoados. Em 1955, foi 

criado o Clube de Diretores de Lojas a Varejo do Rio de Janeiro (CDLRio), hoje Clube 

de Diretores de Lojistas do Rio de Janeiro. O principal objetivo desse grupo de 

empresários era criar um cadastro com dados dos consumidores e um intercâmbio de 
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informações que servissem para regularizar e diminuir os riscos com o crédito ao 

consumidor, contribuindo para o desenvolvimento do comércio de varejo que pudesse 

vender seus produtos em prazos mais longos. Isso porque os lojistas vendiam a prazos 

curtos e com pouca lucratividade. As informações sobre essas pessoas ficariam 

disponíveis, de forma centralizada, em um único lugar. Com isso os comerciantes 

tinham mais segurança para aumentar o prazo dos crediários. Em uma entrevista 

concedida em 2005, um dos fundadores do clube conta como começaram a formar essa 

rede de dados que foi o embrião do Sistema de Proteção ao Crédito (SPC) 18. 

O crédito era cedido através das informações colhidas com a padaria, com o armarinho, 
era o armazém, o açougue. Então se a pessoa fosse pontual nos seus pagamentos nessas 
três linhas de negócios locais, no bairro onde morava, ele passava a merecer 
consideração especial para a concessão do seu primeiro crédito. Isso demorava e as lojas 
tinham dificuldade de se comunicar, porque a intercomunicação que era uma coisa 
bastante útil para o comércio era feita através de mensageiros. Cada firma criava seu 
departamento de pesquisa, tinha o seu número de informantes e muitas vezes tinha 
prejuízo porque a informações não era sólida. Fizemos várias reuniões porque era um 
assunto inteiramente novo, então tinha que ser estruturado, pensado. No fim de um ano 
passou a desabrochar um sistema novo, altamente importante para o progresso do 
comércio no Rio de Janeiro e depois no Brasil inteiro.  
(https://www.youtube.com/watch?v=W-ubEqvvC-U&feature=youtu.be)  

 

http://www.cdlrio.com.br/inicio/quem-somos/certidao-nascimento/historia/ 

 
18 Depoimento de Osvaldo Tavares prestado em agosto de 2005 para o Clube de Diretores Lojistas do 
Rio de Janeiro: https://www.youtube.com/watch?v=W‐ubEqvvC‐U&feature=youtu.be (último acesso: 
06/11/18).  
Fonte da pesquisa: http://www.cdlrio.com.br/inicio/quem‐somos/certidao‐nascimento/historia/ 
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Não foi possível encontrar pesquisas específicas sobre como essa nova linha de 

crédito no país movimentou o comércio varejista. Existem muitos estudos atuais sobre 

crédito financeiro e consumo. Mas não consegui localizar nenhuma pesquisa específica 

sobre o assunto nos primórdios desse setor. Maria Bonfim Arruda publicou um artigo 

em 2007 para analisar como o ambiente doméstico sofreu alterações drásticas com a 

entrada no Brasil de eletrodomésticos e outros utensílios para a casa, modificando a 

rotina, os costumes e as práticas nesses espaços privados. Para Arruda, “cada um desses 

objetos que hoje entendemos como fundamental para nossa vida é, de fato, a expressão 

de necessidades que foram criadas historicamente” (ARRUDA, 2007, p. 368). Para a 

pesquisadora, esses objetos, além de movimentarem o comércio no país, também teriam 

sido uma exigência das empresas de eletricidade estrangeiras instaladas no Brasil, 

criando necessidades de consumo de energia para aumentar o lucro e cobrir o alto custo 

de produção. 

Armando de Moraes Samento, que trabalhou na década de 1930 no Departamento de 
Promoções das Empresas Elétricas Brasileiras, de propriedade da American Foreign 
Power, afirma que a empresa era acionista controladora de várias empresas de utilidade 
pública no Brasil, entre elas as do Rio Grande do Sul, da Bahia, de Pernambuco e de 
empresas de várias cidades do interior de São Paulo. A função de Samento era criar 
demanda para o aumento de consumo de energia elétrica. Na agência de publicidade que 
trabalhava, a N. W. Ayer, entre os clientes estava a General Electric e, então, faziam 
promoção de ferros de engomar e refrigeradores, principalmente. No final da década de 
1930, no Brasil, a empresa Light, que atuava na área de energia elétrica incentivava a 
colocação de tomadas nas residências. O que indica que o consumo de equipamentos 
elétricos no período encontrava obstáculos de ordem prática. O anúncio da empresa 
apresentava um desenho onde se podia ver o ambiente de uma sala e um casal 
procurando tomadas para ligar uma luminária, um ventilador, um aspirador de pó, um 
fonógrafo (O Cruzeiro, 16/01/1937: 52). Em 1943, um anúncio da Companhia de 
Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro fazia propaganda de um programa musical de 
rádio, chamado Ondas Musicais. O anúncio propunha: “Sirva-se da eletricidade” e o 
programa ia ao ar das 13 às 14 horas (Ibid, 22/05/1943, ano XV, n. 30, capa). 

 
Revista O Cruzeiro, 16 de janeiro de 1937, p.52. 
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Nesse contexto econômico, a propaganda ajudou a produzir um ideal de vida 

doméstica, distante para a maioria da população brasileira que vivia sem recursos ou 

longe das cidades. Essa modernidade era movida a eletricidade e ao longo do tempo se 

tornou a referência de um modelo a ser desejado e seguido. Para Aucar, esse consumo 

era fator preponderante para determinar a distinção social, associada ao 

desenvolvimento da felicidade moderna. “Com a perda da dimensão humana do espaço 

da produção agora caracterizado pelo automatismo tecnológico dos processos 

industriais, este valor se transfere para o polo oposto, o do consumo, palco das emoções, 

identificações, usos e satisfações” (AUCAR, 2016, p72). Temos que ressaltar, portanto, 

que, a propaganda teve grande importância para haver essa mudança ideológica da 

forma de consumir, quando elementos da produção adquiriram signos sociais e 

culturais. Nesse novo sistema simbólico, a publicidade seria o elo entre um produto cujo 

significado era ligado a seu valor de uso e a transformação dele em objeto de desejo e 

repleto de sentido. O processo de massificação é aprofundado a partir da publicidade, 

que fecha o círculo de opções do consumidor em um pequeno número de grandes 

marcas, a partir de formas padronizadas de divulgação dos produtos e exposição dos 

conteúdos.  

Tanto técnica quanto economicamente, a publicidade e a indústria cultural se 
confundem. Tanto lá como cá, a mesma coisa aparece em inúmeros lugares e a repetição 
mecânica do mesmo produto cultural já é a repetição do mesmo slogan propagandístico. 
(...) O que importa é subjulgar o cliente que se imagina como distraído ou relutante 
(ADORNO; HOKHEIMER, 1985, p. 135). 

No fim da década de 1920, o publicitário Armando D´Almeida, deixou o 

emprego na General Eletric e lançou no Rio de Janeiro, a agência A. D´Almeida, que 

em 1929, se tornou a representante no Brasil da norte-americana Foreign Advertising. A 

agência tinha as contas da Standard Oil (produtora, transportadora e refinaria de 

petróleo), da Chrysler (fabricante de automóveis) e da Stanco. Em 1931, outra grande 

agência estadunidense se instalou na cidade, a N.W. Ayer. A empresa atendia contas da 

Ford (veículos), da Gessy (produtos de limpeza e higiene), da General Eletric 

(lâmpadas), da Light (distribuidora de energia) e do Departamento Nacional do Café. 

Foi a precursora no desenvolvimento de campanhas publicitárias radiofônicas. A Gessy 

e a Ford, por exemplo, patrocinavam programas nas rádios, com a participação de 

artistas famosos como os cantores Carmem Miranda e Francisco Alves. O rádio foi um 

meio que, nessa época, revolucionou a venda de produtos principalmente a partir de 

1931,  
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quando o governo federal passou a conceder para a iniciativa privada a exploração do 
sinal de rádio, e as agências passaram não só a confeccionar jingles e publicidades para 
as rádios como também produziam os programas que eram patrocinados por grandes 
empresas, como o Repórter Esso (BRASIL, 2005).  

Na década de 1920, o rádio ainda era restrito a um grupo pequeno de pessoas, 

mas na década seguinte, com o advento do sistema de válvula que barateou o 

equipamento, e o tornou acessível às massas, a introdução da publicidade em programas 

de rádio fez com que crescesse o número de emissoras. Essa é uma época em que cerca 

de 60% do capital destinado à publicidade pelas empresas eram aplicados no rádio na 

forma de publicidade e de patrocínio de programas. Nesse sentido, o rádio foi muito 

importante para a publicidade, de forma a torná-la comercial. Programas direcionados 

ao lazer e radionovelas foram criados nesse período. A primeira estação regular de rádio 

surgiu no Rio, em 1927, a Rádio Educadora, que mais tarde passou a se chamar Rádio 

Tamoio. De início não tinha patrocínio de programas.  De acordo com Ricardo Ramos, 

a partir de 1933 foi que tudo mudou rapidamente. “Apareceram os spots, os programas 

associados às marcas, afinal os jingles” (RAMOS, 1985, P.45). Percebemos a intensa 

influência norte-americana na construção desses mecanismos de publicidade já pelos 

nomes em inglês (spots, jingles) dados ao modo de se fazer os anúncios nas rádios. Os 

principais anunciantes eram lojas de departamentos, restaurantes, lanchonetes, 

fabricantes de xaropes, remédios e produtos alimentícios.  

Os horizontes da propaganda ampliam-se. Do exterior, em particular dos Estados 
Unidos e da Inglaterra, chegam os ecos de um crescente crescimento da propaganda. Os 
publicitários, sensíveis a esse progresso que vêm de longe, passam a encarar as suas 
atividades com outros olhos. Recebemos novos equipamentos gráficos. O rádio assume 
outra importância (MARCONDES, 1995, p.50).  

A Ford patrocinava o programa “Sertões Dominicais Ford”, na rádio Cultura de 

São Paulo, no início da década de 1930. No Rio, na rádio Mayrink Veiga, na mesma 

época, fazia grande sucesso o “Programa Casé”, patrocinado por um corretor de 

anúncios. O programa apresentava nas manhãs de domingo cantores famosos como 

Noel Rosa, Carmen Miranda, Silvio Caldas, entre outros. Em meados da década de 30, 

começou o tempo das notícias e a ênfase nos locutores. Em 1935, chegava ao Rio de 

Janeiro a agência norte-americana McCann Erickson. Criada nos Estados Unidos, em 

1903, a empresa abriu uma sucursal também em Buenos Aires, no mesmo ano que 

chegou ao Brasil. O primeiro cliente no Brasil foi a Standard Oil Company Of Brazil, 

que mais tarde passaria a chamar Esso Brasileira de Petróleo. Dois anos depois, abriu 

uma filial em São Paulo para cuidar da conta da Frigidare, empresa que fabricava 
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refrigeradores e foi adquirida em 1919 pela General Motors Corporation. A empresa 

passou a ser conhecida, pelas campanhas publicitárias, como sinônimo de refrigerador 

elétrico. De acordo com o Dicionário Histórico-Biográfico da Propaganda no Brasil,  

logo após a chegada da McCann no Brasil, o setor radiofônico brasileiro conheceu um 
desenvolvimento sem igual, com a inauguração de várias emissoras, entre as quais a 
Rádio Nacional, em 1936. Em 1941, a emissora colocou no ar, com a chancela 
publicitária da McCann e o patrocínio da Standrd Oil, o Repórter Esso, com os 
históricos slogans “o primeiro a dar as últimas” e “testemunha ocular da história”, 
criados por Emil Farhat e que se tornou um marco das transmissões de notícias por 
veículos eletrônicos. A McCann também contribuiu com a modernização do rádio no 
Brasil com a criação dos programas Um milhão de melodias e Rádio Almanaque 
Kolynos (ABREU, PAULA, 2007, p.156). 

 

https://www.propagandashistoricas.com.br/2018/09/refrigerador-e-radio-crosley.html 
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Em 1940, a empresa passou a cuidar também da conta da Coca-Cola. As 

agências de publicidade norte-americanas foram chegando ao Brasil e ganhando mais 

força conforme as empresas industriais dos EUA entravam no país. Podemos salientar 

que as agências foram um fator determinante na propagação do american way of life, e 

que trabalhavam em conjunto com os meios de comunicação, principalmente nas 

décadas de 30 e 40, tendo o rádio como grande aliado.  

A primeira entidade que surgiu para defender os interesses das agências de 

publicidade foi a Associação Brasileira de Propaganda, criada em 16 de julho de 1937. 

Teve como fundadores poderosos e influentes nomes da comunicação brasileira, como 

Roberto Marinho, do jornal O Globo – futuro dono das Organizações Globo - e Assis 

Chateaubriand, dono da rede de jornais Diários Associados, maior conglomerado de 

mídia latinoamericano, entre as décadas de 40 e 60, e dois homens da publicidade, 

Cícero Leuenroth (fundador da Standard Propaganda) e Renato Pires Castello Branco 

(que começou sua carreira na N.W. Ayer como assistente de redator de Orígenes Lessa 

e depois foi para a JWT). O jornalista e publicitário J. Roberto Whitaker Penteado 

afirma que  

a história da ABP passa pela profissionalização e legitimação de uma atividade que, em 
1937, era praticamente desconhecida. Era uma época em que os publicitários eram 
confundidos com propagandistas e registravam-se nos hotéis como ‘comerciantes’ por 
ter vergonha da profissão.  

Nesse mesmo ano começou a circular em São Paulo a revista Propaganda. A 

expansão dos meios de comunicação, principalmente o rádio, impulsionou e disseminou 

as mensagens publicitárias no Brasil. Foi no início da década de 1940 que as agências 

de publicidade deixaram de fazer um trabalho artesanal para fazer um trabalho de forma 

empresarial. Para Renato Ortiz, “é na década de 1940 que se pode considerar seriamente 

a presença de uma série de atividades vinculadas a uma cultura popular de massa para o 

Brasil” (ORTIZ, 1988, p. 38). Segundo o autor, isso acontece, porque é nesse momento 

que se forma no país uma sociedade urbano-industrial, com a emergência e expansão de 

um mercado consumidor, a circulação ampliada de caráter comercial, formando uma 

massa de consumidores. Para o pesquisador, também foi logo após a Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945), que o Brasil se modernizou em diversos setores, havendo um 

crescimento da industrialização e da urbanização, com a expansão da classe operária e 

das camadas médias. Dentro desse contexto histórico é que são redefinidos a imprensa, 

rádio, cinema e a publicidade, determinando novos parâmetros culturais. Em setembro 
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de 1940 foi lançada no Rio de Janeiro a revista Publicidade, que em 1946 alteraria o 

nome para Publicidade & Negócios. Em 1940, o Brasil contava com 56 agências em 

funcionamento. 

Nas décadas de 40 e 50 o setor publicitário se desenvolve em estreita relação com as 
matrizes americanas, que trazem com elas as técnicas de vendas dos produtos. Surgem 
empreendimentos como a edição brasileira de Seleções, com suas páginas de anúncio, e 
os programas da Interamercan Affairs, que influem diretamente no tipo de material 
levado ao ar pelas rádios brasileiras (Repórter Esso). Essa íntima relação entre o rádio e 
as multinacionais pode ser avaliada quando se considera especificamente um produto 
popular da época: as radionovelas. Tendo sido idealizadas nos Estados Unidos, a soap-
opera surge na década de 30 e se difunde em várias rádios americanas. Concebida 
originalmente como veículo de propaganda das fábricas de sabão, ela visava aumentar o 
volume de venda dos produtos de limpeza e toalete, comprado principalmente pelas 
mulheres. Com a expansão das empresas americanas na América Latina (Colgate, 
Lever) buscou-se aclimatar a american-soap ao interesse folhetinesco das mulheres 
latino-americanas. Nascem assim as radionovelas, que primeiramente florescem em 
Cuba sob o patrocínio dos produtos de sabão e detergente, e são em seguida exportadas 
para o resto do continente como técnica de venda e comercialização de produtos 
(ORTIZ, 1988, p. 45). 

Houve, portanto, um florescimento de um ideal de um mundo moderno com a 

formação de uma classe média nas cidades. A partir da criação de desejos, começou a 

ser feito um trabalho na questão da compreensão entre as nações brasileira e norte-

americana, ressaltando que havia entendimentos mútuos e afinidades culturais, fazendo 

com que essa classe média se identificasse com o modo de vida norte-americano. Uma 

concepção de civilização comum, criada a partir do intercâmbio dos países, do pan-

americanismo19 em ação. Dentre esses canais de comunicação, pode-se dizer que a 

publicidade foi um dos mais bem sucedidos, construindo um mundo simbólico que 

representava a “perfeita” sociedade norte-americana. Mesmo com a diminuição dos 

negócios em geral no Brasil, em consequência do início da Segunda Guerra Mundial, 

em 1939, continuava se ampliando a propaganda no país. O publicitário Armando 

d´Almeida resumiu o período dizendo que, 

a evolução das atividades publicitárias no Brasil, na década de 40, foi das mais 
conturbadas. Mesmo hoje, quando analisamos o comportamento da propaganda nos dez 
anos que vão de 1941 a 1950, temos dificuldades para situar, com clareza, os diversos 
problemas então surgidos. É um período marcadamente paradoxal: ao lado de um 
decréscimo violento no movimento de anúncios, provocado pela anormalidade trazida 

 
19 A primeira Conferência Pan-Americana aconteceu, no final do século XIX, em Washington, convocada pelos Estados Unidos, sendo um marco do pan-

americanismo moderno. A proposta estadunidense da união aduaneira dos países americanos colocou os Estados Unidos como centro do comércio continental, em 

detrimento da Inglaterra. Foi quando se cunhou a famosa frase do secretário de Estado James Blaine “América para os americanos”. O sistema de poder americano 

nascente desde cedo começou a passar à América Latina uma ideologia internacionalista, que suplantava a ideia de defesa nacional dos Estados Unidos e 

acentuava a solidariedade entre as nações americanas e o respeito à sua soberania, em nome de um objetivo maior: a defesa hemisférica contra o inimigo externo. 

Essa ideologia segregada pelo sistema de poder norte-americano se corporificou nos ideais do pan-americanismo (MOURA, 1980, p.136)  
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pela guerra às trocas comerciais, observa-se um redobrado empenho de ampliar os 
horizontes da propaganda (RAMOS, 1985, p.53). 

Ao final da guerra, em 1945, houve um aumento do número das agências de 

publicidade, principalmente com o lançamento de novos produtos e o interesse das 

empresas em anunciar sua mercadoria. Em 1950 já havia quase 300 agências em 

funcionamento no Brasil, a grande maioria delas no Rio e em São Paulo. Entre 1947 e 

1953, aumentou em cerca de 400% o valor investido em publicidade nos jornais e 

revistas. A revista O Cruzeiro, que pertencia ao grupo dos Diários Associados, de Assis 

Chateaubriand, era a revista de maior número de anunciantes do país, seguido pelas 

rádios que tinham programas de grande audiência. Ao longo da década de 1950, 

principalmente no período do governo de Juscelino Kubitschek (1956-61), houve um 

incrível aumento no setor publicitário, de 1838 anúncios, em 1950 para 26.169, em 

1960. Em relação aos maiores investidores, de acordo com Ana Paula Goulart Ribeiro, 

há inúmeras lacunas e as informações são pouco precisas, mas podemos afirmar que 

todas as empresas – e todas as agências de publicidade que faziam os anúncios – eram 

estrangeiras, pelo menos até 1953. Outra informação relevante é que na primeira metade 

da década de 1950 os maiores anúncios eram de produtos de consumo diário, como 

higiene, medicamentos, cigarros e bebidas. Quadro que mudou drasticamente a partir da 

segunda metade da década, com o crescimento da indústria automobilística (RIBEIRO, 

2007, p.179-182).  

 

http://governodejuscelinokubitschek.blogspot.com/2009/11/charges-sobre-o-governo-de-juscelino_10.html 

A propaganda acompanhava o processo de industrialização do país, mudando a 

forma de se vender um produto, organizando a formação de novos profissionais e 

estimulando a formação de um mercado consumidor. Assim como entendiam o nazismo 
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e o fascismo, o essencial da propaganda publicitária era atingir o coração das massas, 

predominando a imagem sobre a explicação, o sensível sobre o racional. Ainda de 

acordo com Ribeiro, a J.Walter Thompson aumentou o faturamento de 66 milhões de 

cruzeiros, em 1949 para mais de 100 milhões de cruzeiros, em apenas dois anos. Além 

de causar uma mudança no mercado consumidor brasileiro, podemos concluir que as 

agências de publicidade também desempenharam um papel importante no processo de 

transformação da imprensa nos anos de 1950-1960, já que os veículos maiores e com 

maior potencial de venda, eram os escolhidos para receber o maior volume do capital 

publicitário. “Em 1951, todos os grandes jornais cariocas – Correio da Manhã, Diário 

de Notícias, O Jornal e O Globo – bateram seus recordes anteriores de faturamento em 

publicidade” (RIBEIRO, 20017, p.184).  Os jornais e revistas que não conseguiram 

atrair anunciantes não sobreviveram no competitivo mercado que se firmou.      

Segundo o balanço do Correio da Manhã (publicado na sua edição de 26/04/1959), o 
jornal faturou, em 1958, 7,4 milhões em assinaturas e 24,8 milhões em venda avulsa. Só 
na compra de papel, a sua despesa foi 53,7 milhões. A receita proveniente das 
assinaturas e vendas avulsas foi inferior ao custo do papel, dando na relação uma 
diferença negativa de 21,4 milhões. Isso sem contar as despesas comerciais (51,1 
milhões), com oficinas (45,3 milhões), com a redação (41,6 milhões) e com a 
administração (33,5 milhões). Entretanto, graças à publicidade, que lhe rendeu 236 
milhões de cruzeiros, a empresa pôde apresentar um lucro de 16 milhões (RIBEIRO, 
2007, p.186). 

 A ideia de mundo dividido entre vencedores - representando pelos Estados 

Unidos, que aparecem como um país que irradia modernidade e tendências políticas, 

econômicas e sociais - e perdedores, teve como finalidade estabelecer um domínio 

comercial tranquilo pelos norte-americanos, principalmente no pós-Guerra. De acordo 

com Moniz Bandeira, após o conflito mundial, os EUA implantaram sua tutela sobre o 

mundo deixando potências industriais e países atrasados no mesmo nível de submissão 

política. No caso do Brasil, “a penetração econômica e militar atingiu a superestrutura 

da sociedade, modificou hábitos e costumes, padrões de comportamento, consciência e 

linguagem” (BANDEIRA, 1973, p.309). Bandeira afirma também que nesse período as 

agências norte-americanas de publicidade que se instalaram no Brasil começaram a 

influenciar as opiniões dos jornais com seus anúncios criando cada vez mais novas 

necessidades de consumo.  

As crianças, ao fim da guerra, viviam como nos filmes, nos comics, mascavam chicletes 
e bebiam Coca-Cola. As filhas da burguesia e das classes médias conquistavam maior 
liberdade, fumavam e trocavam as saias pelos shorts e pelas calças. Homens e mulheres 
ouviam jazz, dançavam swing e blues. Vários galãs, como Douglas Fairbanks Jr. e 
Orson Wells, passaram pelo Brasil. Os astros e estrelas do cinema venderam a guerra e 
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promoveram a imagem dos Estados Unidos. A mercadoria americana adquiriu prestígio 
(BANDEIRA, 1973, p.310). 

Para Ribeiro, foi depois da Segunda Guerra que “o aspecto empresarial começou 

a prevalecer em relação a determinações políticas no interior das empresas 

jornalísticas”, destacando que o aspecto político nunca desapareceu totalmente, 

exercendo um papel estrutural nas empresas jornalísticas (RIBEIRO, 2007, p. 40). De 

acordo com Ribeiro, essas empresas funcionavam com um equilíbrio econômico 

precário e precisavam do apoio de determinados grupos políticos para garantir a 

sobrevivência de algumas empresas, por meio de favores, subsídios, créditos, 

empréstimos ou incentivos. “Como definiu muito bem Hélio Fernandes, proprietário do 

jornal Tribuna da Imprensa desde 1962: as aproximações e desaproximações [sic] com 

o poder são, portanto, em jornalismo, muito normais” (CPDOC, apud, RIBEIRO, 2007, 

p.41) Com o crescimento do desenvolvimento industrial no país, o sistema financeiro e 

a publicidade também ganharam força.   
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3.2 – A Política da Boa Vizinhança e o Office: o projeto norte-americano de expansão 

do american way of life 

Em paralelo aos acontecimentos políticos, econômicos e sociais no continente, 

no dia 16 de agosto de 1940, o Estado norte-americano iniciou a montagem de uma das 

maiores e mais complexas agências do governo Roosevelt, o Office of the Coordinator 

Between in the American Republics. Em 1941, o nome foi mudado para Office of the 

Coordinator of Inter American Affairs (OCIAA), ou simplesmente Office, como ficou 

conhecido. A Casa Branca decidiu que o programa deveria estar ligado à defesa 

hemisférica, vinculado diretamente ao Conselho de Defesa Nacional dos EUA, 

correlacionando atividades comerciais e culturais. O político, poderoso industrial e 

empresário estadunidense, Nelson Rockefeller, foi contratado pelo presidente dos 

Estados Unidos, Franklin Delano Roosevelt, como coordenador das relações comerciais 

e culturais entre as repúblicas americanas. Rockefeller tinha 32 anos e era dono de uma 

enorme fortuna nos Estados Unidos. De acordo com Fernanda Lima Rabelo, o próprio 

Rockefeller idealizou a agência, junto com outros empresários norte-americanos, “o que 

demonstra a forte influência política de sua família no governo de F.D. Roosevelt” 

(RABELO, 2018, p.18).  

O OCIAA tinha apoio financeiro do governo norte-americano e de agências 

privadas empresariais, industriais e de fomento. Tinha objetivos a cumprir a longo 

prazo, no campo cultural, ideológico, político e comercial. Todas essas esferas estavam 

interligadas, tendo forte influência no campo cultural, que atuava na mudança da 

imagem dos Estados Unidos na América Latina como um país amigo, estreitando as 

relações, e também contribuindo fortemente para a mudança dos costumes da população 

dos países. O Office foi criado também com o objetivo principal de combater o avanço 

da Alemanha, Itália e Japão - que formavam o Eixo, grupo de países rivais aos Estados 

Unidos durante a Segunda Guerra - na América Latina (RABELO, 2018, p.85). Para 

atingir os objetivos, o Office realizou vários projetos de intercâmbio em que intelectuais 

e estudiosos brasileiros viajavam aos Estados Unidos para estudar e depois traziam os 

conteúdos aprendidos para ensinar aos seus compatriotas em universidades, cursos de 

inglês e clubes, divulgando cada vez mais o american way of life. De acordo com 

Valim, a “Política da Boa Vizinhança” teria uma face mais sedutora do que 

simplesmente uma dominação política e econômica da região, mas sim abrangendo 
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programas culturais, educacionais e de disseminação de propaganda. Afetando o outro 

“de maneira coativa, estruturando agendas, persuadindo e atraindo positivamente com o 

propósito de obter comportamentos desejados” (VALIM, 2017, p.25).  

Nesse contexto, é importante salientar que há uma questão implícita que precisa 

ser desnudada, relacionando diretamente a implantação do Office à entrada das agências 

de publicidade no Brasil. Personagens até então desconhecidos na história aparecem 

para confirmar o projeto de dominação cultural e social. Um objeto suspeito, mas pouco 

explorado. O conceito de indústria cultural, ganhando contornos políticos, econômicos e 

culturais. Um dos objetivos do pan-americanismo para os Estados Unidos era abrir 

espaço para seus produtos e nada mais eficaz do que a propaganda para conseguir isso. 

Para se entender esse momento histórico torna-se necessário compreender uma 

multiplicidade de fatores, que fazem parte de uma teia de conexões de um projeto 

internacional dos Estados Unidos, sem precedentes, de dominação como um fato natural 

ou necessário. Era preciso pensar em unir um continente dividido culturalmente em dois 

blocos: de origem anglo-saxã e de origem latino-ibérica.  

Nessa ideia de um continente partido que precisava ser unido, é interessante 

considerar a obra do historiador norte-americano e brasilianista Richard Morse (1922-

2001). Em seu livro mais conhecido entre nós O Espelho de Próspero: Cultura e ideia 

nas América, escrito em 1988, ele afirma que a América Latina apropria-se de uma 

visão anglo-saxônica, que, segundo ele, é um modelo imposto a ser seguido. O livro traz 

uma análise recuada no tempo durante uma pré-história europeia das Américas, com 

início ainda em finais da Idade Média, reelaborando o panorama da colonização 

americana desde a origem até contemporaneidade. Morse defende que foi muito 

traumática a adaptação dos países latinos ao capitalismo, a democracia e ao liberalismo, 

já que a origem ibérica desses povos não tinha relação com o capitalismo desenvolvido 

pela Inglaterra e propagado nos Estados Unidos. O estudo concluiu que as diferenças 

em relação das Américas anglo-saxã e latino-ibérica são culturais e políticas, não 

significando que uma é superior a outra, refutando a marginalização dos povos latinos 

que, segundo ele obscurece a compreensão histórica desses países. Para ele, a cultura 

latino-americana tinha e tem muito a ensinar aos norte-americanos e europeus.  

A questão fundamental aqui não é a apreciação sensível de distintos “estilos de vida”, 
conforme a lânguida expressão estimada pelos universitários da geração jeans, mas 
compreender que as respectivas tradições surgem de uma matriz moral, intelectual e 
espiritual comum. Dentro dessa matriz, entre os séculos XII e XVII, foram feitas opções 
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e construídos modelos conceituais que viriam a produzir os diferentes padrões do que 
chamamos “civilização ocidental” (MORSE, 1988, p.22). 
 

Morse criticava duramente os Estados Unidos e condenava a cultura de massa 

que, a seu ver, produziu com êxito a individualização das pessoas, mas fracassou em 

produzir a individualidade. Para Morse, a indústria cultural trabalha na missão de 

glorificar o mundo produzindo uma sociedade massificada que se baseia na ilusão de 

liberdade inexistente. Sendo assim, o indivíduo perde a capacidade da experiência 

individual e tenta a qualquer custo se encaixar como membro de um grupo ou uma 

comunidade. O autor escreve o livro no fim da década de 1980, em um período em que 

os Estados Unidos e a Inglaterra viviam governos neoliberais (Ronald Reagan e 

Margareth Thatcher) e lideravam um processo de implantação desse sistema no mundo, 

com políticas de redução do Estado e privatizações.  

A cultura de massas teve um êxito fabuloso na individualização, mas fracassou 
ignominiosamente ou se negou a produzir a individualidade. A pseudo-individualidade 
é farta em improvisações, estilos de vida e insinuações da personalidade. Mas o núcleo 
coerente do ser individual está irremediavelmente dividido entre a vida profissional e a 
vida privada cindida entre individualidade e imagem pública, e a intimidade cindida 
entre a mal-humorada companhia do casamento e o amargo consolo da solidão, que põe 
o indivíduo em luta consigo e com os demais (MORSE, 1988, p.122).  

 
Para tentar a aproximação dos países da América Latina com os Estados Unidos 

foi construída uma política de “solidariedade hemisférica”. De acordo com Fernanda 

Lima Rabelo, o OCIAA tinha como objetivo principal aproximar os países do 

continente, servindo como um centro para coordenação de relações culturais e 

comerciais com as nações, formulando, recomendando e executando programas nas 

áreas econômicas e culturais. Com essas ações, um dos objetivos principais do projeto 

de Rockefeller era promover o crescimento do padrão de vida de todas as repúblicas 

americanas, “protegendo” esses países de políticas externas dos países europeus 

(RABELO, 2018, p.80). Faziam parte do comitê brasileiro do Office cinco empresários 

de grandes empresas norte-americanas e um advogado estadunidense: Earl c. Givens 

(General Eletric AS), Wingate M. Anderson (Standard Oil of Brazil), Frank P. Powers 

Jr (Panair do Brasil), Harry F. Covington (Cia Nacional de Cimento Portland) e Carl 

Kincaid (advogado). Eles ficaram conhecidos de acordo com Alexandre Valim, como 

“os seis notáveis” e foram alguns dos responsáveis pelo planejamento do Office para 

estreitar os laços da “Política da Boa Vizinhança” no Brasil (VALIM, 2007, p.53).  

Em setembro de 1941, eles se reuniram na casa do conselheiro dos EUA para 

Assuntos Econômicos da Embaixada dos Estados Unidos, Walter J. Donnely, na 



71 
 

presença também do embaixador do país no Brasil, Jefferson Caffery, Berent Friele 

(diretor da Brazilian Division) e o diretor Executivo do Office, John C. McClintock. A 

Brazilian Division era um importante setor do Office e ajudava a reforçar os ideais de 

consumo desejados pela indústria estadunidense, com o objetivo de conquistar 

mercados, estimulando um mercado consumidor em potencial. Em uma das reuniões da 

BD, um dos membros ressaltou a importância do interior do Brasil, na criação desse 

público no grupo de compradores. 

Com a possibilidade da chegada da democracia no Brasil após o término da Guerra, 
Pete Seidl avaliava que o Governo Federal não teria tanto controle sobre os estados, o 
que seria uma excelente oportunidade para os Estados Unidos aumentarem os esforços 
pela garantia dos mercados regionais, haja vista os britânicos e franceses já estarem 
expandido suas atividades no interior prevendo as mesmas vantagens. Em vista do zig-
zag retórico para justificar o uso da propaganda na conquista do mercado brasileiro, não 
surpreende que as regionais se vissem constantemente em dúvida sobre o real status das 
suas atividades (VALIM, 2017, p.70).  

Berent Friele nasceu na Noruega e a família dele era dona de uma companhia de 

navegação. De 1929 a 1946 foi presidente da American Coffee Corporation, uma 

subsidiária da Great Atlantic & Pacific Tea Company. A empresa era responsável por  

selecionar e comprar café no Brasil e na Colômbia. Durante a Segunda Guerra Mundial, 

dirigiu no Brasil as atividades do Escritório de Assuntos Interamericanos dos Estados 

Unidos, tratando de intercâmbios agrícolas, de saúde e culturais. De 1946 até 1968 

continuou trabalhando para Nelson Rockefeller na American International Association 

for Economic and Social Development. Em uma carta enviada por Friele no dia 9 de 

abril de 1943 ao então mnistro da Educação e Saúde do Brasil, Gustavo Capanema, há 

descritos tópicos que documentavam uma conversa que os dois teriam tido 

anteriormente. Na lista, há uma série de pedidos, dos dois lados, que demonstram 

claramente as negociações de intercâmbio entre médicos e outros profissionais 

brasileiros para estudarem nos Estados Unidos, bolsas de estudos para médicos, projetos 

de saneamento para a Amazônia, e um pedido para que nas escolas passe a ser ensinada 

a línga inglesa. A carta é escrita em um papel timbrado do Coordinator of Inter-

American Affair e faz parte da documentação do CPDOC da Fundação Getúlio Vargas. 

Em outra carta, Friele pede autorização para enviar ao Brasil “um número 

indeterminado” de professores de inglês para ajudar no aperfeiçoamento dos professores 

brasileiros da língua inglesa. Berent também cobra uma posição sobre a criação de uma 

cadeira da Línga e Literatura norte-americana na Universidade do Brasil. O arquivo 
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possui cartas trocadas entre os dois até final de 1944. Sempre destacando a vontade de 

Friele de “aproximar” o Brasil dos Estados Unidos, fazendo acordos que beneficiassem 

os dois países. No entanto, nos documentos podemos observar claramente uma pressão 

para a disseminação da língua inglesa e do envio de várias pessoas com ensino superior 

do Brasil para um intercâmbio nos Estados Unidos. Berent assinava todas as 

correspondências como assessor especial.  

 

(pesquisa:  http://docvirt.com/docreader.net/ARQ_GC_B/4458). 
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Essas conversas demonstram na prática o que Gerson Moura destacava nos 

objetivos da “Política de Boa Vizinhança”. Para o historiador, foi uma troca 

generalizada não só de mercadorias, mas de bens culturais e valores entre os Estados 

Unidos e o restante da América. O sistema e dominação era outro, não mais à base do 

porrete (stick), mas de valores ideológicos. Trabalhos antropológicos foram feitos para 

entender nossa cultura e nosso povo. Para Tota, Rockefeller vivia e se sentia como o 

velho cowboy americano que sonhava expandir a civilização para o Oeste. O Brasil era 

visto como território a ser conquistado – wilderness. Rockefeller, para Moura, era um 

vendedor de primeira classe, que tinha ideia de vender uma imagem, um ideal, uma 

forma de vida. Segundo o historiador, uma das ferramentas mais importantes foi o 

rádio, já que, segundo ele, os programas eram feitos por especialistas em propaganda. 

Com isso, brasileiros iam aos Estados Unidos para aprender as técnicas e os progressos 

do jornalismo e da atividade editorial americana. Portanto, a colaboração e a defesa do 

hemisfério, proclamadas pelos Estados Unidos por meio do Office, permitiam a 

integração dos interesses econômicos privados norte-americanos. 

O Birô estimulou, por exemplo, centenas de empresas privadas americanas a colocar 
anúncios de seus produtos nos jornais e revistas de toda América Latina. A 
receptividade a essa campanha foi tão grande e – só para se tomar um exemplo – em 
1943, um total de 210 firmas comprometeu-se gastar um total de 11 milhões e 
oitocentos mil dólares em anúncios no Brasil (os mais dispostos a gastar eram a Sterling 
Products, a Standard Oil, a Coca-Cola e a RCA Victor) (MOURA, 1984, p.69). 

No livro O amigo americano: Nelson Rockefeller e o Brasil, Antônio Pedro Tota 

afirma que Nelson Rockefeller queria passar a ideia de estar implantando um novo 

capitalismo, um capitalismo esclarecido, que para ele era mais humano, menos 

selvagem e explorador. Mas, segundo o autor, a ideia de progresso que Rockefeller veio 

vender no Brasil, na verdade, beneficiava apenas os trustes ligados a ele. O público se 

misturava com o privado e os meios de comunicação, nesse sentido, serviam para 

propagar os princípios políticos, econômicos e ideológicos do americanismo. Um “novo 

tipo de imperialismo, pelo qual as elites locais eram treinadas para exercer um processo 

de passagem do tradicional para o moderno” (TOTA, 2014, p.259). Parece importante 

salientar, portanto, a intrínseca relação de profissionais do Office com a elite brasileira. 

Vários bordões foram criados pelo escritório do Office de Nova York para demonstrar a 

união entre Brasil e Estados Unidos. “Juntos estamos estabelecendo um modelo para um 

futuro mundo”; “cooperação agora e para o futuro”, foram frases propagadas para se 

criar uma ideia de cooperação entre os dois países.     
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As atividades de propaganda que o Office desenvolveu nos Estados Unidos e América 
Latina também estavam intimamente associadas aos estudos desenvolvidos pelo The 
Rockefeller Center, em Nova York. O centro de estudos abrigou em meados da década 
de 1930 alguns dos maiores especialistas em propaganda dos Estados Unidos. Tido 
como um centro de excelência em comunicação e propaganda, reuniu estudiosos das 
mais diversas áreas, como psicologia, comunicação, história, ciência política e cinema 
(VALIM, 2017, p.27).  

O Office estabeleceu a criação das divisões de rádio, cinema e propaganda. A 

década de 30, portanto, é o ponto central nessa mudança. Os Estados Unidos desejavam 

expandir seus domínios criando novas alianças comerciais e políticas com os países da 

América Latina. Além disso, procuravam novos mercados, tentando se recuperar da 

crise de 1929. Para esse plano se concretizar era preciso uma nova imagem do governo 

norte-americano com os países latinos e uma nova imagem da América foi criada.  

O intervencionismo norte-americano, duramente criticado por décadas nas conferências 
pan-americanas e por intelectuais e políticos latino-americanos, começava a dar espaço 
para uma nova política, elaborado pelo próprio governo F.D. Roosevelt, a chamada 
Política da Boa Vizinhança. Esta política tinha base em ideais de igualdade jurídica 
entre as nações, de cooperação para o bem estar dos povos, além das nações americanas 
organizaram encontros periódicos para resolver problemas relacionados ao continente, 
baseados na ideia de reciprocidade política (RABELO, 2018, p.16). 

A documentação sobre a influência das agências na criação desse amplo 

mercado consumidor ainda foi pouco explorada, tanto por pesquisadores da 

comunicação quanto por historiadores e possui informações que ainda não foram 

trabalhadas. Por isso mesmo, não podemos precisar o quanto essa propaganda 

influenciou a sociedade brasileira, mas podemos indicar, pela documentação encontrada 

em livros e sites, que houve uma interferência no modo de vida de parte da sociedade. 

Para Tota, as maneiras para se propagar o american way of life eram as mais diversas 

possíveis, mas de acordo com ele, sem sombra de dúvida, os meios de comunicação 

foram usados como armas poderosas. Para Valim, a propaganda visual e o cinema 

faziam parte de um projeto civilizatório norte-americano na América Latina. Isso 

porque a maioria da população dos países latinos era analfabeta e dessa forma eles 

conseguiriam atingir grande audiência. A política de dominação estadunidense 

desenvolveu atividades no cinema, imprensa, propaganda e rádio.     

Dentre todos os países envolvidos na II Guerra Mundial, os Estados Unidos foram os 
que mais produziram propaganda. No início de 1942 podemos identificar uma guerra 
travada e vários fronts, entre os quais o econômico, o militar, o front interno e o da 
propaganda. Vista como um suporte fundamental para os outros fronts, naquele 
contexto a propaganda tinha um duplo propósito: de um lado, elevar os valores e a 
justeza da causa de um país em particular, os EUA; e do outro, desprezar os oponentes, 
rir dos inimigos, demonizá-los, culpá-los pela guerra e, por fim, criminalizá-los 
(VALIM, 2017, p.92). 



75 
 

Um exemplo da importância das agências nesse processo foi a contratação de 

Don Francisco, presidente da Lord & Thomas, uma das maiores e mais antigas agências 

de publicidade do mundo, para chefiar a Divisão de Comunicação do Office. De acordo 

com Valim, Donald Francisco, ou Don Francisco, como ficou conhecido, era um 

homem de negócios e um grande empresário norte-americano. Ele trabalhou como 

gerente de propaganda e relações públicas da empresa norte-americana California Fruit 

Growers Exchange. Começou a trabalhar na empresa, em 1914, em um cargo de 

controle de qualidade das frutas. Dois anos depois, foi nomeado gerente assistente de 

publicidade (1916-1921). Na nova função foi o responsável pelo desenvolvimento de 

um grande mercado consumidor de suco de laranja na Califórnia, na costa oeste dos 

EUA. Após seis anos foi contratado pela Lord & Thomas como subgerente do escritório 

de Los Angeles. Em 1924, foi nomeado vice-presidente executivo da agência e gerente-

geral do escritório da Costa do Pacífico, cargo que ocupou até 1940. Deixou suas 

funções durante a Guerra, para trabalhar como diretor da Divisão de Rádio, Informação 

e Conteúdo do Escritório de Assuntos Interamericanos, em Washington (1940-1945). 

No início de 1945 retornou a Nova York para dirigir a Agência J. Walter Thompson, 

onde ficou até sua aposentadoria em 1956.  

 De acordo com Tota, Rockeffeler contratou executivos de várias grandes 

empresas norte-americanas para que cada um deles aplicasse seus conhecimentos 

preparando os países latinos para a guerra e para a aceitação da hegemonia dos Estados 

Unidos no continente. Nesse sentido, Don Francisco foi de extrema importância no 

desenvolvimento da propaganda nas rádios dos países da América Latina. Segundo o 

historiador, a “Política da Boa Vizinhança” foi divulgada, em grande parte, pela 

radiodifusão. A criação da Divisão de Rádio do Office tinha a função de alcançar todos 

os ouvintes das Américas, bombardeando a todos com programas culturais, científicos, 

notícias, músicas e informações, veiculando o american way of life. “Revelava-se a 

importância da propaganda para a política americana. Francisco era mais um dos 

grandes empresários americanos a deixar suas funções de homem de negócios para 

contribuir com o esforço da guerra” (TOTA, 2014, p.120).    

No site da Syracuse University há um amplo arquivo de documentos e 

correspondências de Don Francisco, abrangendo inclusive cartas que ele trocou durante 

o período que trabalhou para o Office of Inter-American Affairs. Correspondentes de 
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interesse incluem William Benton, Nelson Rockefeller, Albert D. Lasker, CIAA, 

UNESCO, Michigan State University e vários países da América do Sul (Argentina, 

Brasil, Chile, Colômbia, Peru, Uruguai), incluindo cartas enviadas do Brasil, em 1940, e 

também para a CIAA entre 1927-1947. A documentação é ampla e carece de uma vasta 

pesquisa. Essas correspondências não estão disponíveis online. Para se ter acesso é 

necessário entrar em contato com a universidade por e-mail e comprar esses 

documentos. Infelizmente para essa monografia não tivemos tempo viável para a troca 

de emails e análise dos documentos20, abrindo novas perspectivas de pesquisa para 

trabalhos futuros.     

Portanto, a política do Office de Rockeffeler procurou evocar um espírito e 

identidade unindo as Américas ao se deter em um imaginário de heróis pan-americanos, 

símbolos e rituais, bem como experiência histórica compartilhada. A publicidade, nesse 

sentido, teve uma enorme contribuição no incentivo a uma nova rotina e hábitos de vida 

do setor urbano do Brasil, principalmente de uma classe média em formação. Com isso, 

revelava-se um fator preponderante de relações: “a propaganda nunca estava 

desacompanhada de seu cúmplice mais íntimo, o lucro” (VALIM, 2017, p.26). De 

acordo com Aucar, as transformações que marcaram o mundo ocidental desde a 

industrialização não foram caracterizadas como revoluções somente pela mudança nos 

hábitos de compra, gostos e preferências, mas também pela alteração nos conceitos 

culturais, nas relações humanas com o tempo, o espaço, a família, o corpo, a economia, 

a coletividade política. (AUCAR, 2019, p.82) 

A noção de ‘propaganda’, por exemplo, não era tratada pela agência estadunidense de 
forma unânime. As atividades do Brasil moldaram e alteraram os esforços de 
propaganda que foram realizadas no país. Para qual direção? Embora seja difícil 
precisar, haja vista muitas das atividades terem sido fortemente influenciadas mais por 
indivíduos do que por uma visão geral que a agência tinha, os esforços de propaganda 
empreendidas pelo Office no Brasil comumente confundiam-se com entretenimento, 
cultura, educação e política (VALIM, 2017, p.30).  

No final da década de 1940, segundo Bandeira, no governo do general Eurico 

Gaspar Dutra, a Standard Oil Company of Brazil realizava abertamente uma campanha 

nos meios de comunicação para mobilizar a opinião pública e obter a exploração do 

petróleo brasileiro (BANDEIRA, 1973, p.317). No Senado, havia uma discussão a 

respeito do petróleo. O então senador Getúlio Vargas, criticava os rumos políticos que 

pretendiam entregar o petróleo à exploração internacional. Em abril de 1941 foi criado 

 
20 Fonte: https://library.syr.edu/digital/guides/f/francisco_d.htm 
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na capital federal o Centro de Estudos e de Defesa do Petróleo, com o objetivo de fazer 

campanhas de conscientização da população em defesa do monopólio estatal. Logo após 

a criação, o Centro iniciou uma campanha contra o projeto do Estatuto do Petróleo, 

apresentado à Câmara pelo governo Dutra em fevereiro de 1948. Foi o responsável por 

popularizar o slogan “O petróleo é nosso!”, movimento que reunia grande parte da 

sociedade civil, parlamentares, militares e intelectuais. Além de ampla atuação com 

representantes no Congresso, o Centro organizou manifestações públicas contrárias ao 

projeto de exploração do petróleo por empresas privadas. Foi também responsável por 

denunciar a pressão norte-americana sobre o Brasil na obtenção não só do petróleo, mas 

de minerais estratégicos 21.  

 

http://averdade.org.br/2012/01/o-petroleo-e-nosso-povo-brasileiro-foi-as-ruas-defender-a-soberania-nacional/ 

A Standard Oil Company of Brazil, por sua vez usava a imprensa e pela 

publicidade se esforçava para conquistar os objetivos que desejava, apresentando a 

imagem do truste de maneira simpática, afirmando à opinião pública que colaborava 

para o desenvolvimento do Brasil.  

“Petróleo – o fabuloso morador do subsolo”. “Petróleo – uma epopeia do mundo 
contemporâneo”. Eram os títulos de reportagens, que ocupavam as páginas inteiras do 
Correio da Manhã, sob o patrocínio da Standard Oil. O Diário de Notícias também 
entrava no curso da propaganda. A edição de 9 de outubro de 1949 trazia um artigo de 
página inteira, no qual a Standard Oil proclamava a sua vastíssima experiência e o seu 
desejo de receber uma concessão, ainda que pequena para explorar o petróleo brasileiro. 
A Standard Oil criticava o Estatuto do Petróleo e dizia que, contrariamente as 
afirmações feitas por outros, nunca desejou a sua aprovação. (...) O Diário de Notícias 
anunciou em ¼ de página, que o Conselho Nacional de Petróleo reduziria o preço da 

 
21 http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/centro-de-estudos-e-defesa-do-petroleo-e-da-economia-nacional-cedpen 
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gasolina, baseado em sugestão da Standard Oil. Doze jornalistas brasileiros, na mesma 
ocasião, visitaram os Estados Unidos, a convite daquele truste do petróleo 
(BANDEIRA, 1973, p.317).  

De acordo com Moniz Bandeira, a Segunda Guerra Mundial submeteu as nações 

latino-americanas à hegemonia dos Estados Unidos, modificando hábitos, padrões de 

comportamento e costumes. Foi nessa época que apareceu a ideia do americano como 

herói individual, o soldado, o cowboy, consolidado com o surgimento das histórias em 

quadrinho do Superman e do Capitão América, heróis que representavam o bem, mas 

carregados de violência e brutalidade. O cinema, o rádio, a literatura, a publicidade 

impunham os ideais norte-americanos, fazendo com que a mercadoria estadunidense 

ganhasse prestígio. “As empresas de publicidade, que se instalaram no Brasil (J. Walter 

Thompson, em 1930, McCann-Erickson, em 1935, Grant, em 1941 etc.) começaram a 

influir na opinião dos jornais e a criar, com seus anúncios, novas necessidades de 

consumo” (BANDEIRA, 1973, p.310).  

Entre 1946 o Office deixou de existir. Mas nesse período o Brasil já estava 

inundado de produtos made in USA. Segundo Tota, Nelson Rockefeller já sabia que os 

Estados Unidos precisavam ir além da Política de Boa Vizinhança. “Sob o comando de 

Rockefeller, o órgão esmerou-se em conquistar o subconsciente através do mercado e, 

principalmente, por meio de corações e mentes” (TOTA, 2014, p.90). Muito já se 

estudou sobre a influência do rádio e da TV como aliado na propagação do american 

way of life, mas podemos encontrar esse forte poder disseminador nas agências de 

publicidade, que passaram a trabalhar em conjunto com os meios de comunicação. 

Portanto, houve uma intensa propagação de ideologias fazendo com que fossemos 

“bombardeados” por todos os lados: música, cinema, roupas, expressões da fala (ok, 

yeh, friend, boy, girl), que passaram a ser usadas no dia a dia etc. O modo de vida 

estadunidense foi se tornando cada vez mais familiar aos brasileiros fazendo parte de 

todo um esquema industrial e mercadológico que foi montado visando a obtenção de 

lucros e vantagens econômicas, mas também uma hegemonia ideológica.  

Os anos 1950 seriam o ápice de todo esse processo. Houve uma enorme 

transformação da forma de consumir, principalmente da classe média brasileira. Nos 

lares, novidades facilitaram a vida das donas de casa: alimentos industrializados e 

empacotados, a implantação das grandes redes de supermercado, além de mudança 

também nos hábitos de limpeza das casas, de higiene e beleza. O carro importado surge 
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como símbolo dos grupos sociais privilegiados. Possuir bens, como carros, 

eletrodomésticos, roupas de qualidade, passou a ser visto como símbolo de um status 

social elevado. “Novos conceitos de produtos, novas opções para o consumidor. A 

popularização dos eletrodomésticos, com GE, Walita, Frigidare. De tantas marcas, em 

tantos sentidos” (RAMOS, 1985, p.68).  

As pessoas passaram a ser classificadas em grupos, divididos em escala de 

remuneração. A leitura de jornais e revistas também foi essencial para a classe média 

mais alta que queria provar que além de bens materiais tinham conhecimento e cultura. 

Novas revistas começaram a surgir, entre elas a Manchete. E com elas novos anúncios 

de empresas chegaram ao país. 

Na década de 50, alguns imaginavam até que estaríamos assistindo ao nascimento de 
uma nova civilização nos trópicos, que combinava a incorporação das conquistas 
materiais do capitalismo com a persistência dos traços de caráter que nos caracterizava 
com um povo: a cordialidade, a criatividade, a tolerância (MELLO ; NOVAIS, 1998, 
p.560).  

Por outro lado, o Brasil dos anos 50 já era extremamente desigual. A grande 

maioria das pessoas vivia no campo ou em pequenas cidades. Dos mais de 50 milhões 

de habitantes no país, 10 milhões moravam nas capitais e a grande maioria no interior. 

Isso fazia com que moradores das cidades se consideravam modernos e superiores aos 

demais. Histórias americanas, com seus heróis e vencedores, passaram a fazer grande 

sucesso nessa nova sociedade brasileira que ascendeu. A população estava em constante 

movimento. Muitos migravam para as cidades, principalmente Rio de Janeiro e São 

Paulo, fugindo da fome e procurando novas oportunidades de trabalho, iludidos pela 

industrialização e urbanização. De acordo com Fernando Novais, cerca de 24% da 

população rural, ou seja, mais de oito milhões de pessoas, migraram para as cidades na 

década de 50. Nessa sociedade em formação, apenas um grupo reduzido tinha 

oportunidade de investimento e crescimento, por meio do acesso ao crédito. Novais 

afirma ainda que o progresso para essa parte da população se resumia a fazer bons 

negócios, dando acesso às posses de riquezas e aquisição de bens e serviços de 

consumo. 

Os moradores da cidade começaram a ver moradores do campo como jecas, “olhos de 
gente moderna, superior”, que enxergava essas pessoas como “inferiores”. A vida da 
cidade atrai e fixa porque oferece melhores oportunidades e acena para um futuro de 
progresso individual, mas também porque é considerada uma forma superior de 
existência. A vida no campo ao contrário, expulsa e repele (MELLO; NOVAIS, 1998, 
p.574).  
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https://www.propagandashistoricas.com.br/2015/01/refrigerado-frigidaire-anos-50.html 

Em 1950 foi inaugurada, em São Paulo, a primeira emissora de televisão do 

Brasil, a TV Tupi, pertencente ao grupo Diários Associados, de Assis Chateaubriand. 

De acordo com Ricardo Ramos, a chegada da televisão no Brasil foi uma consequência 

do desenvolvimento da nossa indústria do consumo. “Guardadas as proporções, 

começamos uma nova era de eletrônica. Importando filmes em latas, produzindo 
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ligeiríssimos programas, fazendo comerciais ao vivo” (RAMOS, 1985, p.65). Foi 

Chateaubriand o primeiro dono de jornal a criar um departamento de propaganda, 

antecipando a publicidade planejada, com as agências de publicidade. 

Vezes frequentes, punha-se na condição de “contato” e ia, ele próprio visitar agências, 
defrontar-se com Armando d´Almeida, com Cícero e com o Cosi, da então poderosa 
Eclética, ou com a Thompson. Em um de seus livros, Orígenes Lessa fixou, num conto, 
de maneira pitoresca, a visita de um certo jornalista – que falava inglês com um 
arrastado sotaque nordestino – ao Sr. McHardle, na época gerente da Thompson em São 
Paulo. Era Chateaubriand (RAMOS, 1985, p.75).   

 

Anúncio 1959: https://www.propagandashistoricas.com.br/2013/04/lancamento-da-televisao-general-eletric.html 
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Anúncio de 1958: https://www.propagandashistoricas.com.br/2013/03/novidade-televisao-1958.html 

Um ano depois foi criada, em São Paulo, a agência de propaganda. Precursora da 

Escola de Comunicação, de acordo com Ramos, ela surgiu da necessidade de se formar 

profissionais da área. Em 1956 surgiu a revista Propaganda, que tratava de assuntos 

específicos do ramo, mas também sobre o futuro da propaganda. Nessa época passaram 

a ser usadas novas técnicas, associadas a promoções e ao crediário. Em função de tantas 

mudanças, houve o boom do faturamento das agências com a implantação da indústria 

automobilística, a maquinaria capitalista revolucionou permanentemente os padrões de 

consumo e a estrutura de necessidades de parte da sociedade, que passou a se sentir 

moderna, mesmo vivendo em um país de capitalismo atrasado. Parte expressiva da 

classe média passou a se sentir superior em relação à massa. O valor do progresso 

estava intimamente associado aos padrões de consumo e estilo de vida associado ao 

modelo do american way of life, que deveria ser cada vez mais copiado.  

A americanização da publicidade brasileira teve, portanto, um papel fundamental 

na difusão nos padrões de consumo moderno e dos novos estilos de vida, passando a 
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criar falsas necessidades e criando consumidores insatisfeitos, intranquilos e ansiosos, 

desvalorizando a vida sóbria e sem ostentação.  

Numa sociedade em que os verdadeiros valores modernos ainda não estavam 
enraizados, trata de vender a sensação de que o consumo pode encher o doloroso vazio 
da vida, trazido pelas agruras trabalho subalterno e pelas misérias morais e espirituais 
que preenchem parte do cotidiano. Numa sociedade marcada pelo privilégio e pela 
desigualdade, proclama alto e bom som que o homem vale o que vale apenas pelo que 
consome. Se o mercado educa pela busca calculada do interesse próprio, convertendo o 
homem em escravo do dinheiro, a publicidade educa para um apetite inesgotável por 
bens e satisfação pessoal imediata, tornando as massas em servas dos objetos, máquinas 
de consumo" (MELLO; NOVAIS, 1998p.641). 
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Conclusão  

A principal motivação dessa monografia foi a necessidade de pensar a 

publicidade como um agente influenciador na criação de um imenso espaço ocupado 

pelo consumo na vida cotidiana brasileira. O estudo sobre a relação das agências de 

publicidade com a formação de um novo mercado consumidor de massa no Brasil 

impulsionado pelo imperialismo norte-americano ainda é um assunto pouco explorado 

por pesquisadores. A formação e a consolidação da publicidade como uma narrativa de 

consumo no país durou cerca de quatro décadas, desde a implantação da primeira 

agência (1913) até o governo de Juscelino Kubitschek (1956-61). Além do longo 

período que precisou ser analisado, a construção desse trabalho teve que buscar 

informações em vários campos de estudo, formulando um enfoque mais abrangente. 

Frente a tantas possibilidades de leitura, foi necessária uma pesquisa multidisciplinar 

buscando informações nas áreas de comunicação, história, psicologia, política e 

economia.  

Inúmeros trabalhos refletem a construção de um imaginário coletivo a partir de 

ações publicitárias, mas nenhum deles direciona a análise para a questão específica das 

agências publicitárias sendo associadas diretamente ao objetivo de facilitar a entrada das 

multinacionais norte-americanas no Brasil. Pesquisadores da história e da comunicação 

têm vasto material a respeito da influência do cinema, das rádios e da televisão no 

amplo projeto de imperialismo dos Estados Unidos na América Latina. Nesses livros, 

teses, monografias e artigos, a publicidade é mencionada en passant sem a dimensão da 

importância que ela teve na produção e divulgação de anúncios que contribuíram para 

uma mudança ideológica e do comportamento social brasileiro, sendo uma das 

ferramentas de divulgação da “Política da Boa Vizinhança” no país. O desenvolvimento 

do presente estudo pretendeu ter possibilitado uma análise do processo de formação 

desse campo publicitário e da influência das grandes empresas estadunidenses na 

maneira de associar comportamentos ao mercado de bens de consumo simbólicos.  

A pesquisa buscou mostrar como o setor publicitário se desenvolveu sob a égide 

norte-americana para modificar a mentalidade da sociedade brasileira, principalmente 

de uma classe média urbana que se formava no país. Essas agências fortaleceram a 

formação de um mercado consumidor de massa, a industrialização e a expansão do 

capitalismo no país. Foi se construindo, em conjunto, com o rádio, jornais, revistas, 
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cinema e mais tarde a televisão, um imaginário de uma sociedade ideal fundamentada 

no american way of life, modificando o cotidiano brasileiro e criando novos desejos e 

hábitos. Um dos papeis centrais da publicidade teria sido o de atuar diretamente na 

circulação de mercadorias, rompendo com experiências anteriores e provocando uma 

nova disposição cultural, com base no acúmulo de bens, criando necessidades onde elas 

não existiam e fazendo as pessoas comprarem “um estilo de vida” para ser aceito 

socialmente. Portanto, a publicidade seria a ponta de lança da penetração do setor de 

bens de consumo duráveis na economia brasileira, disseminando em determinados 

segmentos sociais noções ideológicas de consumo associados ao modo de vida de uma 

classe média norte-americana que foi se fazendo cada vez mais familiar aos brasileiros. 

Durante o processo de pesquisa esbarramos na dificuldade de localizar 

documentação que permitisse a demonstração da nossa hipótese. Muitos documentos 

que podem iluminar esse campo de pesquisa estão espalhados em universidades dos 

Estados Unidos, como documentos e correspondências de Don Francisco, na Syracuse 

University e outros disponíveis no site do Congresso norte-americano, ambos ainda 

pouco explorados. No Brasil o estudo sobre as agências publicitárias está mais 

concentrado na área da comunicação, sem a preocupação de relacionar a implantação de 

técnicas estadunidenses nas agências brasileiras às agências estadunidenses que 

chegavam no país, associadas ao projeto imperialista dos Estados Unidos. O estudo 

tenta demonstrar de que forma essas agências desenvolveram estratégias - em conjunto 

com outros meios de comunicação, uma mudança ideológica nesse novo mercado em 

formação - importando padrões norte-americanos de comportamento, gostos artísticos e 

hábitos de consumo, fazendo com que essa nova maneira de consumir facilitasse a 

entrada e a expansão das empresas multinacionais norte-americanas no Brasil, na 

primeira metade do século XX.  

A finalidade deste trabalho, portanto, não foi a de chegar a uma conclusão 

definitiva sobre esse assunto, para isso, seria necessário pesquisa mais aprofundada. A 

formação de um sistema de crédito para facilitar a compra desses produtos e a influência 

das empresas de energia na disseminação desses novos hábitos de consumo também 

carece de um estudo mais específico. Mas tentar encontrar fortes indicativos da 

influência do mercado publicitário na construção de uma nova sociedade no país, 

formada por uma classe média com o padrão de vida mais alto que ajudaria a mudar a 
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imagem imperialista dos Estados Unidos, ampliando os laços comerciais entre os dois 

países. A penetração ideológica e cultural dos Estados Unidos na sociedade brasileira, 

assim como nos demais países latinos, foi um ponto chave para se entender a ação dos 

meios de comunicação, do cinema e, como um novo elemento de pesquisa, as agências 

de publicidade, na implantação da hegemonia política, econômica e cultural dos Estados 

Unidos.  
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